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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 13 613/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacio-
nal de 8 de Junho de 2001:

Tenente-coronel ENGAED Vítor Armando Pereira Cama-
cho — nomeado, nos termos do disposto no n.o 8 do artigo 4.o
da Lei n.o 41/99, de 22 de Junho, para o cargo de chefe da Divisão
de Planeamento e Programas da Direcção-Geral de Infra-Estru-
turas, do Ministério da Defesa Nacional, por um ano, com efeitos
a 1 de Julho de 2001.

12 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João Maia de Freitas.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho n.o 13 614/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no major-general FA Casimiro
Manuel Pacheco Talhinhas, vogal do conselho de direcção, as com-
petências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 2 000 000$
quando a escolha do procedimento é em função do valor e de
1 000 000$ quando é independentemente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 615/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no contra-almirante Alfredo Rodri-
gues Baptista, vogal do conselho de direcção, as competências para
autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 2 000 000$ quando a escolha
do procedimento é em função do valor e de 1 000 000$ quando é
independentemente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 616/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel Henrique de Carvalho
Morais, director do Centro de Apoio Social de Oeiras, as competências
para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 500 000$ quando a escolha
do procedimento é em função do valor e de 250 000$ quando é inde-
pendentemente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 617/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel Manuel Coutinho Rodri-
gues Patrão, director do Centro de Apoio Social de Runa, as com-
petências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 500 000$ quando

a escolha do procedimento é em função do valor e de 250 000$ quando
é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 618/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no capitão-de-mar-e-guerra Carlos
Saraiva da Costa Pecorelli, director do Centro de Apoio Social do
Alfeite, as competências para autorizar as despesas previstas no
artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite
de 500 000$ quando a escolha do procedimento é em função do valor
e de 250 000$ quando é independentemente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 619/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no capitão-de-fragata Germano
de Brito Mesquita, director do Centro de Apoio Social de Lisboa,
as competências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 500 000$
quando a escolha do procedimento é em função do valor e de 250 000$
quando é independentemente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 620/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no major José António Pires, director
do Centro de Repouso do Porto Santo, as competências para autorizar
as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 197/99, até ao limite de 200 000$ quando a escolha do procedimento
é em função do valor e de 100 000$ quando é independentemente
do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 621/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.o 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no tenente-coronel Edmundo José
Henriques Melo do Cruzeiro, director do Centro de Apoio Social
de Évora, as competências para autorizar as despesas previstas no
artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite
de 100 000$ quando a escolha do procedimento é em função do valor
e de 50 000$ quando é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 622/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.o 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel Eurico Rodrigues Longo,
director do Centro de Apoio Social do Porto, as competências para
autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 100 000$ quando a escolha
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do procedimento é em função do valor e de 50 000$ quando é inde-
pendente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 623/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.o 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel José Augusto da Costa
Abreu Dias, director do Centro de Apoio Social de Braga, as com-
petências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 100 000$ quando
a escolha do procedimento é em função do valor e de 50 000$ quando
é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 624/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel António Luís Freitas
da Naia, director do Centro de Apoio Social de Coimbra, as com-
petências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 100 000$ quando
a escolha do procedimento é em função do valor e de 50 000$ quando
é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 625/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel Victor Manuel Freire
de Bastos e Silva, director do Centro de Apoio Social de Tomar,
as competências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 100 000$
quando a escolha do procedimento é em função do valor e de 50 000$
quando é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

Despacho n.o 13 626/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no tenente-coronel Amândio Amador
Pires Pinelo, chefe da Repartição de Administração e Finanças, as
competências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 500 000$ quando
a escolha do procedimento é em função do valor e de 250 000$ quando
é independente do valor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 13 627/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento, foram
reclassificados, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, os funcionários a seguir identificados do quadro
de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Escalão/índice Carreira/categoria Escalão/índice

António Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/carpin-
teiro.

1/196 Operário altamente qualifi-
cado principal/marce-
neiro.

(a) 1/225

António José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/serra-
lheiro.

5/245 Operário altamente qualifi-
cado principal/montador
electricista.

(b) 4/260

José Luís Maria Florindo . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal/canali-
zador.

5/245 Operário altamente qualifi-
cado principal/operador
de subestação eléctrica.

(b) 4/260

(a) Com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.
(b) Com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Chefe, José Simões Batista, tenente-coronel.

Despacho (extracto) n.o 13 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do general-adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas para o Planeamento de 12 de Junho de 2001:

Motorista de pesados António Guerra Bértolo do quadro de pessoal
civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas — reclassifi-
cado, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como motorista de transportes colectivos, passando
a ser remunerado pelo escalão 6, índice 250, com efeitos a partir
da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José Simões
Batista, tenente-coronel SGE.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 8488/2001 (2.a série). — 1 — A Superintendência dos
Serviços de Pessoal recorrendo ao instrumento da mobilidade da requi-
sição previsto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende
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recrutar, para prestarem serviço na Marinha, área de Lisboa, técnicos
profissionais de 2.a classe:

Quatro de arquivo para o Instituto Superior Naval de Guerra
e para a biblioteca central da Marinha;

Um de laboratório para a Direcção de Abastecimento;
Dois de construção civil para a Direcção de Infra-Estruturas;
Dois para exercerem funções de aquariologista no Aquário Vasco

da Gama;
Dois de fotografia para o Gabinete de Fotografia do Estado-

-Maior da Armada;
Três de redes telefónicas para a Direcção de Infra-Estruturas;
Dois de desenho: um da área de construção civil, para a Direcção

de Infra-Estruturas e um da área de mecânica ou construção
naval, para a Direcção de Navios.

2 — O vencimento, as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso, formalizar as suas
candidaturas mediante requerimento dirigido ao director do Serviço
de Pessoal, nele fazendo constar ou fazendo-o acompanhar de cur-
riculum vitae detalhado, referindo as habilitações literárias e profis-
sionais, bem como a experiência profissional, a indicação do serviço
a que pertence, a antiguidade na carreira e na função pública e a
classificação de serviço dos últimos três anos.

4 — Poderá haver lugar a uma entrevista, caso em que os candidatos
a entrevistar serão contactados para o efeito.

5 — As candidaturas deverão ser enviadas para a Direcção do Ser-
viço de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa.

6 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Governo Militar de Lisboa

Escola do Serviço de Saúde Militar

Despacho n.o 13 629/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 117/CEME/2001, de 21 de Maio, do general CEME, subdelego
no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar, coronel médico
NIM 02302170, José Manuel Ferreira Reis, a competência para, no
âmbito desta Escola, autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 10 000 contos,
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas e obras públicas, até 10 000 contos, previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector deste estabelecimento militar de ensino
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

1 de Junho de 2001. — O Director, Joaquim Augusto da Silveira
Sérgio, MGEN.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1122/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o, e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PA:

Major:

CAP PA Q 032131-B, Nuno Lopes Alves — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ PA 014086-E, Jorge Augusto
Fraga Martins Maio, verificada em 1 de Março de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, General.

Portaria n.o 1123/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 059565-K, Sérgio Manuel de Carvalho Ferreira —
BA4.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de MGEN PILAV que se encontrava transitoriamente preenchida
nos mesmos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situa-
ção de reserva do COR PILAV 031929-F, Jaime António Lourenço
Proença, verificada em 14 de Maio de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 14 de Maio
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 13 630/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-chefe:

SAJ MELECT ADCN 016691-L, Manuel Gaspar Machuqueiro —
MILREP.

SAJ MELECT Q 016368-G, Horácio Manuel Capitão Mesquita —
BA6.

O primeiro militar mantém-se na situação de adido em comissão
normal, ao abrigo do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo preenche
a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situa-
ção de reserva do SCH MELECT 008154-L, Fernando Martins dos
Santos, verificada em 1 de Fevereiro de 2001.
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Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 631/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 028529-D, João Augusto Ribeiro Neto — SDFA.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de SCH SAS que se encontrava transitoriamente preenchida nos mes-
mos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situação de
adido em comissão normal do SAJ SAS 031829-K, Joaquim Alménio
Gonçalves da Cunha e Costa, verificada em 30 de Abril de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Abril
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 632/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECT Q 032433-H, José Caetano Faria Lopes — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MELECT 016368-G, Horário
Manuel Capitão Mesquita, verificada em 1 de Fevereiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 633/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,

atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-mor:

SCH SS Q 014358-J, Luís Maria Cabral Henriques — DS.

Preenche a vaga de SMOR SS que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SCH SS 009994-F, Carlos Alberto Madeira Sanches, o qual passa
a preencher a vaga de SCH SS deixada em aberto por esta promoção.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 634/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos OPMET:

Sargento-ajudante:

1SAR OPMET Q 031270-D, Carlos Alberto Marques Gonçalves —
COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ OPMET 014577-H, Emílio José
Conceição Vicente, verificada em 7 de Maio de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Maio
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 635/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1SAR SS Q 039478-F, Manuel Espírito Santo Brinço Pinto — HFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SS 029450-A, Luís Fernando
Carvalhinho Lisboa dos Santos verificada em 29 de Janeiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 29 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.
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Direcção de Pessoal

Despacho n.o 13 636/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que a primeiro-cabo em regime de
contrato a seguir mencionada tenha o posto que lhe vai indicado
por satisfazer a condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB MELIAV 111485-K, Lurdes da Conceição Pombinho Pir-
rolas — BA1.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Feve-
reiro de 1999.

É colocada na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
direita do CADJ MELIAV 111821-J, Leonel Simões Gaspar.

À data, é integrada no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

15 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 13 637/2001 (2.a série). — Alargamento do âmbito
de actividade de centros de inspecção técnica de veículos (CITV). — Os
centros de inspecção são classificados em duas categorias, A e B,
nos termos do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro.

A Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro, prevê o alargamento
do âmbito da actividade de inspecção dos centros actualmente exis-
tentes mediante requerimento das entidades autorizadas ou agrupa-
mentos complementares de empresas, devendo os requerimentos ser
deferidos pela Direcção-Geral de Viação.

A mesma portaria determina que a DGV deve utilizar um critérios
de proporcionalidade entre centros da categoria A e B para cada
candidato.

Torna-se necessário estabelecer claramente os factores em que
assenta o referido critério, a fim de garantir a máxima confiança e
imparcialidade na apreciação dos requerimentos, tendo em vista o
disposto no n.o 41.o da citada portaria.

Assim, com vista a que os referidos pedidos para alargamento do
âmbito de actividade de centros de inspecção técnica de veículos sejam
apreciados segundo um critério de proporcionalidade nos termos pre-
vistos no n.o 41.o da Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro,
determina-se:

1) Na apreciação dos processos correspondentes aos pedidos
para alargamento do âmbito de actividade de centros de ins-
pecção da categoria A para a categoria B deve ser aplicado
o critério de proporcionalidade nos termos do anexo ao pre-
sente despacho;

2) Devem ser apresentados os resultados da apreciação do alar-
gamento ao nível de cada distrito, logo que obtidos.

6 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

ANEXO

Critério para atribuição da categoria B a centros de inspecção

I — Introdução:
1 — Os pedidos para alargamento do âmbito de actividade em cen-

tros de inspecção da categoria A para a categoria B apresentados
por entidades autorizadas (EA) ou agrupamentos complementares
de empresas (ACE) dentro dos 30 dias contados a partir da data
da entrada em vigor da Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro,
devem ser apreciados de acordo com as disposições transitórias
daquela portaria.

2 — Os processos dos pedidos de alargamento devem ter sido com-
pletados nos 30 dias subsequentes através, nomeadamente, da apre-
sentação dos respectivos projectos, conforme resulta do n.o 39.o do
mesmo diploma.

3 — Na apreciação e deferimento dos pedidos de acordo com o
n.o 41.o da citada portaria, a DGV autorizará até ao limite de 50
centros, previsto no n.o 40.o daquele diploma, o alargamento do âmbito
de actividade, de acordo com um critério de proporcionalidade, na
medida do possível, entre centros das categorias A e B para cada
requerente.

4 — O critério da proporcionalidade é aplicável às EA ou ACE
que satisfaçam todos os requisitos previstos no n.o 38.o da Portaria
n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro, relativamente aos centros de ins-
pecção cujos projectos de alteração satisfaçam todos os requisitos
legalmente exigidos e estejam, portanto, em condições de poder ser
aprovados.

II — Critério de proporcionalidade:
a) Proporcionalidade no distrito, 1.a fase do critério — é calculado

o facto designado por factor distrital de proporcionalidade (pd) de
cada entidade autorizada ou agrupamento complementar de empresas
requerente para alargamento do âmbito de actividade em um ou mais
centros no distrito em causa pela aplicação da fórmula:

pd=ni/sd

sendo que:

ni=número de centros da categoria A da respectiva EA ou ACE
requerente no distrito;

sd=soma do número total de centros da categoria A em fun-
cionamento existentes no respectivo distrito.

A atribuição da categoria B a centros da categoria A respeitará
a ordenação destes factores, por ordem decrescente.

Feita a ordenação a partir do maior dos factores calculados e con-
siderando b o número de centros da categoria B é atribuído até ao
limite b do número de centros previstos (vagas) para o distrito.

Sempre que haja empate, é aplicada a 2.a fase do critério.
Atento o princípio da equidade, nesta 1.a fase, não é atribuído

mais de um centro da categoria B a cada EA ou ACE requerente.
Nos casos em que uma EA ou ACE tenha requerido alargamento

do âmbito da actividade para mais de um centro e não tenha referido
níveis de preferência, será atribuída a categoria B ao centro cuja
distância ao centro mais próximo, medida em linha recta numa planta
à escala adequada, seja maior.

b) Proporcionalidade nacional, 2.a fase — nos casos em que a atri-
buição de centros da categoria B, por aplicação da 1.a fase do critério,
não atinja o número limite b de centros previstos para o distrito,
é calculado o factor, designado por factor global de proporcionalidade
(PN), de cada EA ou ACE requerente para alargamento do âmbito
de actividade em um ou mais centros no distrito em causa, pela apli-
cação da fórmula:

PN=Ni/SN

sendo que:

Ni=número total de centros no País por cada EA ou ACE
requerente;

SN=número total (166) de centros de inspecção em funciona-
mento à data da entrada em vigor da Portaria n.o 1165/2000.

A atribuição da categoria B a centros da categoria A respeitará
a ordenação de forma decrescente dos factores calculados.

A ordenação é feita a partir do maior daqueles factores, consi-
derando-se b o número máximo de centros da categoria B previstos
para o distrito.

O número de centros da categoria B é atribuído até ao limite b
correspondente.

Em caso de empate, é aplicada a 3.a fase de desempate para atri-
buição e distribuição das vagas disponíveis de entre os candidatos
empatados.

c) Em caso de empate, 3.a fase — perante a igualdade de factores
PN de duas ou mais EA ou ACE, a atribuição da categoria B é feita
ao centro de inspecção cuja distância ao centro mais próximo com
condições para atribuição da categoria B no mesmo distrito, por apli-
cação do critério de proporcionalidade seja maior.

A medição da distância entre centros de inspecção é feita em linha
recta numa planta à escala adequada.

Despacho n.o 13 638/2001 (2.a série). — Centros de inspecção
da categoria B. — A Portaria n.o 1165/2000, de 9 de Dezembro, prevê
que as entidades autorizadas para a actividade de inspecções ou agru-
pamentos complementares de empresas que detenham, pelo menos,
10 centros de inspecção aprovados e em funcionamento possam reque-
rer o alargamento do âmbito de inspecção dos centros actualmente
existentes, desde que satisfaçam os requisitos fixados nas alíneas a)
a c) do n.o 38.o da mesma portaria.

Compete à Direcção-Geral de Viação o deferimento dos pedidos
de alargamento, até ao limite de 50 centros distribuídos ao nível nacio-
nal, após apreciação técnica dos mesmos.
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Assim, tendo em vista garantir a confiança e isenção no processo
de selecção dos interessados, determino:

1) A apreciação das candidaturas ao alargamento do âmbito de
inspecção dos centros da categoria A para a categoria B cons-
tante das disposições transitórias da Portaria n.o 1165/2000,
de 9 de Dezembro, é efectuada por uma comissão constituída
por três representantes da DGV, um do IPQ e um da ANCIA,
para a qual nomeio os seguintes membros:

Engenheiro José Pinheiro, que presidirá, Dr. Hermano
Mendes e engenheiro José Silva Carvalho, em repre-
sentação da Direcção-Geral de Viação;

Engenheiro Pereira Martins, em representação do Instituto
Português da Qualidade, e engenheiro Paulo Areal, em
representação da Associação Nacional de Centros de
Inspecção Automóvel;

2) A comissão apresentará relatórios por distrito com vista à
proposta de decisão da atribuição de centros da categoria
B até ao limite definido no n.o 40.o da Portaria n.o 1165/2000,
de 9 de Dezembro.

6 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 13 639/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2001 do governador civil do Distrito de
Viana do Castelo:

Maria Isabel da Silva Herdeiro Fidalgo de Sousa — nomeada secre-
tária do gabinete de apoio pessoal do governador civil do distrito
de Viana do Castelo, sendo-lhe fixada a remuneração mensal cor-
respondente ao índice 360 para a categoria de técnico profissional
especialista principal, com efeitos desde a data deste despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques de
Oliveira e Silva.

Despacho (extracto) n.o 13 640/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2001 do governador civil do distrito de Viana
do Castelo:

Catarina Maria Quintas Felgueiras — exonerada do cargo de secre-
tária do gabinete de apoio do governador civil do distrito de Viana
do Castelo, com efeitos desde a data deste despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques de
Oliveira e Silva.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 13 641/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeado
para o cargo de administrador do Instituto Politécnico de Viseu, dou
por findo a comissão de serviço como secretário do Governo Civil
do Distrito de Viseu do Dr. Isidro Augusto Pinto Cardoso de Menezes
desde 2 de Maio do ano em curso, mantendo no quadro deste serviço
o lugar de assessor principal.

11 de Junho de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 13 642/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 12 de Junho de 2001:

Isabel Maria Lucas, técnica profissional de 1.a classe do quadro de
pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral — nomeada, precedendo concurso, na categoria de técnica
profissional principal da carreira de técnico profissional do mesmo
quadro, por urgente conveniência de serviço. (Isenção de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 13 643/2001 (2.a série). — Lista n.o 39/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Maio de 2001, são concedidos os estatutos
geral de igualdade de direitos e deveres e o especial de igualdade
de direitos políticos, previstos na Convenção assinada em Brasília
em 7 de Setembro de 1971 e regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, ao cidadão brasileiro:

Ramiro Batista Pinheiro, nascido em 31 de Junho de 1964.

6 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 13 644/2001 (2.a série). — Lista n.o 40/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Maio de 2001, são concedidos os estatutos
geral de igualdade de direitos e deveres e o especial de igualdade
de direitos políticos, previstos na Convenção assinada em Brasília
em 7 de Setembro de 1971 e regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Manuel de Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-4-1949
Paulo César de Oliveira Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-8-1966

11 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Rectificação n.o 1514/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o viso n.o 6308/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacioanlidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Eleutério Pedro
Silva» deve ler-se «Eleutério Pedro Sousa».

8 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 13 645/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, definiu as atribuições e a orgânica
do Ministério das Finanças, criando a Direcção-Geral dos Assuntos
Europeus e Relações Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
ficou estabelecida a sua estrutura orgânica, e com a Portaria n.o 477/98,
de 6 de Agosto, e o seu quadro de pessoal, incluindo os correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que ainda não está assegurada a coordenação da
área inerente ao cargo de chefe da Divisão de Legislação Comu-
nitária I, da Direcção de Serviços de Legislação Comunitária;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite nos casos de criação
de serviço, como é o da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais, que o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e chefe de divisão sejam feitos por escolha, em
regime de comissão de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro, nomeio, no uso de competência delegada por
despacho do Ministro das Finanças, chefe da Divisão de Legislação
Comunitária I, da Direcção de Serviços de Legislação Comunitária,
da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
a técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal Gabriela
do Rosário Fernandes de Oliveira, em regime de comissão de serviço,
por um ano, com efeitos a partir desta data.

11 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Despacho (extracto) n.o 13 646/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do director-geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, no uso de competência delegada:

Paula Alexandra Fonseca da Costa, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais — nomeada, na sequência de concurso,
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chefe da Divisão dos Assuntos Monetários e Estratégia Europeia,
em regime de comissão de serviço, por um período de três anos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 647/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17
de Dezembro, e tendo sido já obtida a anuência do conselho de admi-
nistração, requisito à IPE — Investimentos e Participações Empre-
sariais, S. A., o Dr. Francisco Teixeira Pereira Soares, quadro desta
empresa, execendo funções de administração na IPE-TI — Tecnologia
de Informação, para integrar o conselho de administração da
NAER — Novo Aeroporto, S. A.

2 — O requisitado opta pelo estatuto remuneratório da IPE, man-
tendo todas as regalias sociais que aufere nesta sociedade.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Junho
de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 13 648/2001 (2.a série). — 1 — Por motivo da
minha ausência no período compreendido entre 8 e 15 de Junho
de 2001, e nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, e do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 116/2001, de 17 de Abril, delego no Secretário de Estado das
Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva, as competências
que me estão atribuídas no âmbito do Ministério do Equipamento
Social.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

6 de Junho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 13 649/2001 (2.a série). — Considerando que a
concretização e exploração de um sistema de metro ligeiro de super-
fície, a implantar nos municípios de Coimbra, Lousã e Miranda do
Corvo, inicia agora um novo e decisivo processo, que visa tornar pos-
sível a sua efectiva realização;

Considerando que esse novo e decisivo processo passa, entre outros
aspectos, pela criação de um novo quadro legal e contratual que sus-
tente a concessão da exploração e a criação de um regime transitório
de prestação de serviço público de transporte até à definitiva entrada
em funcionamento do sistema de metro;

Considerando a complexidade de que se reveste o serviço público
do sistema do metro ligeiro de superfície nos referidos municípios;

Considerando que, nos termos do artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, cabe ao Instituto Nacional do Trans-
porte Ferroviário intervir em concessões de serviço público do sector
ferroviário, tendo-lhe ainda sido atribuídas funções de apoio ao Estado
em matéria de gestão e de acompanhamento, no âmbito dos res-
pectivos estatutos;

Considerando que se prevê que a extensão das atribuições do Ins-
tituto Nacional do Transporte Ferroviário a outros modos de trans-
porte ferroviário, seja faseada e definida por despacho do ministro
da tutela:

Nos termos e ao abrigo do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29
de Setembro, determino que o Instituto Nacional do Transporte Fer-
roviário acompanhe a concessão do metro ligeiro de superfície a
implantar nos municípios de Coimbra, Lousã e Miranda do Corvo,
no âmbito das suas atribuições e competências.

1 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 13 650/2001 (2.a série). — A redução de prejuízos
ambientais gerados pela actividade transportadora tem sido uma das
prioridades do Governo nos últimos anos, concretizada por várias
medidas, designadamente pela previsão de verbas no PIDDAC com
esse objectivo e pela definição de outros programas de estímulo às

empresas de transportes rodoviários para a realização de investimentos
que promovam a melhoria do ambiente.

Considerando que foi incluído no PIDDAC da DGTT para o ano
de 2001, um programa para a redução do impacte ambiental dos
transportes públicos rodoviários, importa definir o montante a atribuir
ao sector do transporte de mercadorias;

Tendo em conta que os objectivos do programa PIDDAC gerido
pela DGTT enquadram os prosseguidos pelo sistema de incentivos
à melhoria do impacto ambiental (SIMIAT), que esgotou a sua dota-
ção global, o montante a destacar deve ser destinado a prémios ao
abate de veículos, a atribuir de acordo com os critérios já definidos
para este último sistema, porquanto se trata de uma aplicação que
gera evidentes benefícios ambientais;

Considerando ainda as legítimas expectativas dos candidatos ao
SIMIAT, cujas candidaturas foram homologadas e não contempladas:

Ao abrigo do programa para a redução do impacto ambiental dos
transportes públicos rodoviários, determino o seguinte:

1 — Em 2001 são concedidos financiamentos não reembolsáveis
para o abate de veículos de mercadorias, até ao limite de 656 522 con-
tos.

2 — Os financiamentos são concedidos, de acordo com as regras
e critérios estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 181/95, de 26 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 386/98, de 4 de Dezembro,
a empresas licenciadas para o transporte de mercadorias, que se
tenham candidatado a prémios ao abate de veículos, constem de listas
homologadas e não tenham sido contempladas.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 13 651/2001 (2.a série). — A sociedade
OMNI — Aviação e Tecnologia, L.da, com sede no Aeródromo Muni-
cipal de Cascais, Hangar n.o 1, Tires, requereu uma licença de trans-
porte aéreo regular intracomunitário, o que se enquadra no respectivo
objecto social.

Tendo a referida sociedade satisfeito os requisitos exigíveis para
o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais:

Ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho,
determino:

1 — À sociedade OMNI — Aviação e Tecnologia, L.da, é concedida
a licença de exploração para o exercício da actividade de transporte
aéreo regular, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo regular
intracomunitário de passageiros e carga;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento integral das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Esta licença não dispensa o respectivo titular:

a) Do cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2407/92, do Conselho, de 23 de Julho,
incluindo a notificação prévia ao Instituto Nacional de Avia-
ção Civil da intenção de explorar qualquer rota constante
do seu objecto;

b) Da prévia aprovação, pelo Instituto Nacional de Aviação Civil,
nos termos legalmente estipulados, dos programas e horários
dos serviços objecto da licença.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 13 652/2001 (2.a série). — Para os efeitos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 335-A/99, de 20 de Agosto, declara-se que:

1) A localização do lanço IP 2 Gardete-Castelo Branco, sublanço
IP 2, Fratel-Castelo Branco Sul, foi aprovada por despacho
do presidente do IEP, engenheiro António Martins, de 6 de
Março de 2001;

2) A zona de servidão non aedificandi a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 335-A/99, de 20
de Agosto, é a que consta dos mapas anexos;

3) A faixa de reserva estará patente, durante 30 dias, na SCUT-
VIAS — Auto-Estrada da Beira Interior, S. A.

4 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1483/2001. — Por despachos de 18 de
Maio e 24 de Abril de 2001 do Secretário de Estado das Pescas
e do director da Escola Náutica Infante D. Henrique:

José Armando Miguel Cândido, professor do quadro de pessoal da
Escola de Pesca e da Marinha do Comércio — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, a celebrar contrato administrativo
de provimento para o exercício de funções docentes na Escola Náu-
tica Infante D. Henrique em regime de tempo parcial e por acumu-
lação, na categoria de equiparado a professor-adjunto, com efeitos
a partir de 24 de Abril até 15 de Setembro de 2001, ficando posi-
cionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do
pessoal docente do ensino superior politécnico, com a carga horária
correspondente a quatro horas lectivas semanais, com o vencimento
de 30 % da categoria, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 106 900$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 13 653/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Delmar
de Sousa Vieira, advogado, com escritório na Rua de Gonçalo Cris-
tóvão, 13, 2.o, direito, 4000-267 Porto, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 13 654/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 31 de Maio de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma JOVI-
PENAFIEL, Formação e Consultadoria, Lda, com sede na Avenida
de José Júlio, 95, loja 12, 4560 Penafiel, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 13 655/2001 (2.a série). — Concordando com os
termos e fundamentos da informação de serviço DSAF/DRH/2001/79,
de 21 de Maio de 2001, do director-geral do Turismo, e em con-
formidade com o disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, artigo 25.o, n.o 2, alínea b), e artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro, nomeio, em regime de substituição,
a licenciada Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco Ascensão,
inspectora de finanças do quadro da Inspecção-Geral de Finanças,
para o cargo de chefe de divisão de Meios Complementares de Alo-
jamento Turístico da DGT, com efeitos a partir de 28 de Maio de
2001.

8 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral da Energia

Rectificação n.o 1515/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 2001, a p. 9997, o aviso n.o 7995/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Rainério da Cruz Martinho Godinho Pires» deve ler-se
«Rainério Martinho da Cruz Godinho Pires».

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8489/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI, foi nomeado
o júri das provas de acesso à categoria de assistente de investigação
requeridas pelo estagiário de investigação João Carlos de Brito Dinis,
com a seguinte constituição, nos termos do disposto nos artigos 19.o,
n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, aplicável
por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril:

Presidente — Prof. Carlos Augusto Pinto Campos Morais, pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, sem prejuízo da faculdade de
ulterior delegação.

Vogais:

Doutor Bento Brázio Correia, investigador auxiliar do qua-
dro de pessoal do INETI.

Prof. Doutor Jorge Salvador Marques, professor associado
do Instituto Superior Técnico.

Prof. Doutor José Manuel Nunes Vicente Rebordão, inves-
tigador principal, com habilitação, do quadro de pessoal
do INETI.

Engenheiro Roger Davies, investigador principal convidado
do INETI.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcados
por edital do presidente do júri.

8 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8490/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Paulo Renato Ribeiro Manito, assessor principal do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico, com afectação ao GAT de Santarém — auto-
rizada licença sem vencimento nos períodos compreendidos entre
7 e 13 de Junho e de 3 a 14 de Setembro de 2001, correspondentes
a 19 dias. (Isento de fiscalização prévia.)

7 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 13 656/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
nos artigos 27.o, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na directora de serviços de Administração, Dr.a Isabel Maria Laran-
geiro Simões Silva Cordeiro Ferreira, as competências que a seguir
se descrevem, sem prejuízo das que lhe estão cometidas por lei:

1.1 — Autorizar o uso de viaturas do Estado em deslocações no
território nacional;
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1.2 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e transporte, incluindo avião e carros de aluguer,
dentro dos condicionalismos legais, com excepção do pessoal nomeado
em cargos dirigentes;

1.3 — Assinar o expediente corrente, no âmbito da Direcção de
Serviços de Administração, incluindo a correspondência para exterior
relacionada com as competências daquela;

1.4 — Propor alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em
vista os objectivos a atingir;

1.5 — Assinar requisições de fundos às competentes delegações da
Direcção-Geral do Orçamento.

2 — Ao abrigo da legislação invocada no n.o 1 da deliberação do
conselho administrativo de 18 de Junho de 1997 e do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego na
dirigente acima mencionada as seguintes competências:

2.1 — Autorizar despesas correntes até ao limite de 2000 contos,
em cada caso, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis;

2.2 — Autorizar despesas de investimento até ao limite de 2000
contos, em cada caso, sem prejuízo das disposições legais aplicáveis.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos que no âmbito
dos poderes ora delegados tenham sido praticados pela directora de
serviços de Administração a partir de 1 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 13 657/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2001
e do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 29 de Maio
de 2001, por delegação:

João Paulo da Encarnação Dias Festas, da carreira e categoria de
auxiliar técnico do quadro de pessoal da Universidade de
Évora — transferido para a Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo, com a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 13 658/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 14 de
Junho de 2000:

Rui Barradas Gonçalves, técnico profissional de 2.a classe da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve, na situação de licença ilimitada
desde 1 de Abril de 1981 — autorizado o seu regresso à actividade.
(Processo isendo de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 13 659/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Fevereiro e de 1 de Abril de 2001 respectivamente
da subdirectora-geral das Florestas e do director regional de Agri-
cultura da Beira Interior:

José Manuel Ribeiro Sequeira Salgueiro, guarda florestal do quadro
da Direcção-Geral das Florestas — requisitado, pelo período de
um ano, para prestar serviço nesta Direcção Regional, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

13 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 13 660/2001 (2.a série). — De acordo com o pre-
ceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio o júri
do concurso para a categoria de investigador principal da carreira
de investigação científica, nas áreas de Bacteriologia e Produtos Bio-

lógicos e Quimiterapêuticos, deste organismo com a seguinte com-
posição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso,
investigador-coordenador, aposentado, do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor Aires Humberto da Penha Gonçalves, investigador-
-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária.

Prof. Doutor Armando Carvalho Louza, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor
catedrático, da Faculdade de Farmácia de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Dr. José Manuel Barbosa Coelho Alberto Regalla, inves-
tigador principal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária.

15 de Junho de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 13 661/2001 (2.a série). — De acordo com o pre-
ceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio o júri
do concurso para a categoria de investigador principal da carreira
de investigação científica, nas áreas de Microbiologia Alimentar e
de Química e Toxicologia, deste organismo com a seguinte com-
posição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso,
investigador-coordenador, aposentado, do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor António Agostinho Dias Correia, professor cate-
drático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vereterinária
da UTL.

Prof. Doutor António Mário Rodrigues Ribeiro, professor
catedrático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da UTL.

Prof.a Doutora Natércia Julieta Fernantes Teixeira Serra
Rodeia, professora catedrática da Faculdade de Ciências
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria da Conceição Martins Colaço do
Rosário, professora catedrática da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Prof.a Doutora Maria Irene Bettencourt Noronha da Sil-
veira, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

15 de Junho de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 13 662/2001 (2.a série). — De acordo com o pre-
ceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio o júri
do concurso para a categoria de investigador principal da carreira
de investigação científica, nas áreas de Patologia e Parasitologia, deste
organismo com a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso,
investigador-coordenador, aposentado, do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos
Peleteiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária da UTL.

Prof.a Doutora Maria Isabel Fazendeiro Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da
UTL.

Prof.a Doutora Maria Lucília Ferreira, professora catedrá-
tica da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor José Guilherme de Brito Cortez Pimentel, pro-
fessor agregrado da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Prof. Doutor Victor Manuel Paes Caeiro, professor cate-
drático, jubilado, da Universidade de Évora.

Dr. Armando Castelo Branco Gonçalves, investigador prin-
cipal, aposentado, do Laboratório Nacional de Investi-
gação Veterinária.

15 de Junho de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Contrato n.o 1484/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Alentejo
(DRE), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Portalegre (CDSSS), representado
pelo respectivo director, e a Câmara Municipal de Campo Maior
(CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o
e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho
conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente
contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por obejctivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento dos estabelecimentos de educação pré-
-escolar de Nossa Senhora da Expectração.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento no âmbito do fornecimento e

do equipamento;
2 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

2.1 — Assegurar o financiamento, nos termos do artigo 10.o do
despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 715 500$;

2.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, através do PIDDAC da DREA, por reembolso
da despesa efectivamente realizada e comparticipada com a aquisição
de equipamentos;

3 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social

Ao CDSSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Assegurar o fornecimento no âmbito da legislação em vigor;
2) Instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de

apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado no
concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Évora, 20 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares
Travassos. — Pelo Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Portalegre, o Director, João Soares Palmeiro Novo. — Pela
Câmara Municipal de Campo Maior, o Presidente, João Manuel Bor-
rega Burrica.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de D. José I

Aviso n.o 8491/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Paulo Jorge Ribeiro Doroana.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1124/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Madalena Pinto Tavares de Lima Valente, técnica supe-
rior principal do quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, a exercer
o cargo de directora de serviços dos Serviços para a Qualidade dos
Equipamentos Educativos, da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa, reúne os requisitos legais para o provimento na categoria de
assessor principal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 579/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro de 2000, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira técnica superior, área de engenharia,
do Instituto Politéncico de Bragança, em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

11 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto Politéncico de
Bragança, Dionísio Afonso Gonçalves. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
no concurso de ingresso na carreira técnica superior, área
de engenharia, do Instituto Politécnico de Bragança.

1 — Planeamento e gestão de obras na óptica da fiscalização e
do dono da obra.

2 — Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decreto-
-Lei n.o 59/99.

3 — Aplicação de materiais de construção na óptica da fiscaliza-
ção — controlo de qualidade — ensaios.

4 — Manutenção e reabilitação de edifícios. Resolução de casos
concretos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 8492/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares vagos na categoria de assistente
da carreira médica de clínica geral, existentes no quadro de pessoal dos
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serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Évora, ARS
do Alentejo — Centros de Saúde de Montemor-o-Novo e Vila
Viçosa. — 1 — Nos termos previstos no n.o 7 da secção II do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 6 de Junho
de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Évora da ARS
do Alentejo, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para provimento de três lugares vagos na categoria de assistente da
carreira médica de clínica geral existentes no quadro de pessoal dos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Évora,
ARS do Alentejo — Centros de Saúde de Montemor-o-Novo e Vila
Viçosa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
sendo:

Centro de Saúde de Montemor-o-Novo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Viçosa — um lugar.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no regulamento aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro, pelo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, pelo Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em cada um
dos Centros de Saúde mencionados no n.o 1 deste aviso ou noutro
qualquer centro de saúde da Sub-Região de Saúde de Évora onde
possam vir a ocorrer vagas durante o prazo de validade do concurso.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 120, fixada nos termos do mapa II
anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão — só podem ser admitidos a concurso
candidatos vinculados à função pública que satisfaçam até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 58 da secção V do
Regulamento dos Concursos.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de saúde
de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António de
Aguiar, 5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal, número de telefone e número fiscal
de contribuinte);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a que se refere o n.o 58, secção V,
do Regulamento dos Concursos;

d) Indicação expressa do lugar a que se candidata e do número
e data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

10 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
do grau de assistente de clínica geral, ou equivalente;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da ins-
crição na Ordem dos Médicos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço

a que se acha vinculado, da qual constem, de maneira ine-

quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e o tempo de serviço prestado na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Curriculum vitae, em quintuplicado, datado e assinado, com
indicação detalhada das funções exercidas ao longo da
carreira;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Classificação — a classificação resultará da avaliação curri-

cular e será pontuada numa escala de 0 a 20 valores, distribuídos
pelos factores estabelecidos nas alíneas a) a f) do n.o 64, de acordo
com a alínea a) do n.o 66 e o n.o 66.3 do Regulamento dos Concursos,
secção VI.

12.1 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
o determinado nos n.os 67.1 e 67.2, alínea a), da secção VII do Regu-
lamento dos Concursos, ficando excluídos os candidatos que obtiverem
classificação final inferior a 10 valores.

13 — A lista de candidatos admitidos bem como a de classificação
final serão afixadas na sede de Sub-Região de Saúde de Évora, Praça
de Joaquim António de Aguiar, 5, Évora, sendo a última, após homo-
logação, publicada no Diário da República, 2.a série.

14 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Foi informada a DGAP, nos termos do artigo 18.o do Decreto-
-Lei n.o 13/97, de 17 de Fevereiro.

16 — Constituição dos júris:
Concurso n.o 1:

Presidente — Maria da Graça Pinto Valente Fernandes, direc-
tora dos Serviços de Saúde na Sub-Região de Saúde de Évora.

Vogais efectivos:

1.oMaria de Fátima Nogueira Breia, directora do Centro
de Saúde de Montemor-o-Novo, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.oJorge Bento Rosa, assistente graduado de clínica geral
do Centro de Saúde de Vila Viçosa.

Vogais suplentes:

1.oJosé Alberto Noronha Marques Robalo, coordenador
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Évora.

2.oFernando Alberto Carvalheira Fernandes, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde de Évora.

Concurso n.o 2:

Presidente — Maria da Graça Pinto Valente Fernandes, direc-
tora dos Serviços de Saúde na Sub-Região de Saúde de Évora.

Vogais efectivos:

1.oJorge Bento Rosa, assistente graduado de clínica geral
do Centro de Saúde de Vila Viçosa, que substituirá a
presidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.oMaria de Fátima Nogueira Breia, directora do Centro
de Saúde de Montemor-o-Novo.

Vogais suplentes:

1.oJosé Alberto Noronha Marques Robalo, coordenador
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Évora.

2.oFernando Alberto Carvalheira Fernandes, assistente gra-
duado de clínica geral do Centro de Saúde de Évora.

8 de Junho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, (Assinatura
ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 8493/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão de um estagiário para ingresso na carreira técnica
superior. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
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265/88, de 28 de Julho, 233/94, de 15 de Setembro, e 248/85, de 15
de Julho, e do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público
que, por meu despacho de 17 de Maio de 2001, por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
para admissão ao estágio para ingresso na carreira técnica superior,
o qual terá a duração de um ano e se destina ao preenchimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe (área jurídica), lugar
esse constante do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
sendo os respectivos vencimentos os constantes do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se ao provimento
do lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competir-lhe-á genericamente conce-
ber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos, ela-
borando estudos, iniciar ou desenvolver projectos, emitir pareceres
tendo em vista a tomada de decisão superior sobre sobre medidas
de política e gestão que interessem a esta Sub-Região de Saúde na
área da assessoria jurídica.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra.

5 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e no regulamento do estágio, aprovado pelo despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Licenciatura em Direito.
6.2.2 — Ser funcionário ou agente que se encontre nas condições

previstas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido à coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, a entregar pessoalmente na Direcção de Ser-
viços de Administração Geral (Secção de Expediente e Arquivo),
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, para a Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, 2.o, 3000 Coimbra, com aviso de recep-
ção, considerando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o
mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa de que reúne os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e bem
assim da natureza do vínculo, do tempo de serviço na função
pública, bem como ainda das habilitações literárias;

b) Os candidatos pertencentes a esta Sub-Região de Saúde são
dispensados da apresentação do documento a que se refere
a alínea a) deste número, desde que todos os elementos nele
referidos se encontrem no seu processo individual, devendo
referir o facto no requerimento;

c) A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
a que se refere o n.o 6.1 deste aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que no requerimento do pedido de admissão
a concurso o candidato declare, sob compromisso de honra,
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

8 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto nos arti-
gos 19.o, 20.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e

do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, serão os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, classificada
de 0 a 20 valores, com a duração de duas horas, versando os seguintes
temas:

Temas gerais:

1) Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93,
de 15 de Janeiro);

2) Orgânica da Administração Regional de Saúde (Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro);

3) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro);

4) Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
5) Princípios gerais do procedimento administrativo (De-

creto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Temas específicos:

1) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para
a Administração Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho);

2) Processo de recrutamento e selecção do pessoal da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica (Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro);

3) Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de
Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral
(Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro);

4) Reclamação e recursos administrativos (Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro);

5) Notificações e prazos (Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro).

b) Entrevista profissional de selecção — a entrevista será classi-
ficada de 0 a 20 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
e específicos é a que a seguir se indica:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lucinda da Conceição Simões Rodrigues da
Silva, assessora principal da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Viegas Ferreira Andrade, assessora prin-
cipal da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr.a Ana Paula Soares Ramos Pereira de Abreu, técnica
superior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Henriques da Cunha Martins dos Reis,
chefe de divisão da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Carlos Manuel Teixeira Bigotte de Almeida, assessor
principal da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

10.1 — A presidente será substituída, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.
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11 — O júri do estágio tem a composição referida no n.o 10 deste
aviso.

6 de Junho de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional de Saúde,
Maria Hermínia Trindade Simões.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Edital n.o 461/2001 (2.a série). — Concurso de provas públicas
interno geral para preenchimento de três vagas de professor-coordena-
dor. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho directivo
de 27 de Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com a alínea i) do artigo 23.o do despacho normativo
n.o 13/2000, de 16 de Fevereiro, e dos artigos 15.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, no seguimento da proposta
do conselho científico de 5 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias contínuos, a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
interno geral, para provimento de três vagas de professor-coordenador
do quadro da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, apro-
vado pela Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem,
na vertente médico-cirúrgica (duas vagas) e na vertente de saúde
infantil e pediátrica (uma vaga) e serão admitidos os candidatos que
se encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e caduca com o preenchimento das vagas.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
desta Escola ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a referida Escola, Alameda de Santo António dos
Capuchos, 1169-204 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria actual e na profissão;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar (se for caso disso).

5 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
no n.o 2 do presente edital;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de vínculo à função pública e

da categoria profissional actual;
d) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do

n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho:

Os documentos a apresentar devem ser passados pela entidade
máxima da instituição.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do número anterior aos candidatos do quadro
desta Escola que declarem, no respectivo requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas e desde que
tais documentos constem do respectivo processo individual.

6 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos do-
cumentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos
a capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas Aprovado ou
Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Victor Azevedo e Silva, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara.

Vogais efectivos:

Maria Helena Mendes Pedroso, professora-coordenadora
e presidente do conselho científico da Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara.

Ione Gisela Filipe Pinto, professora convidada da Faculdade
de Ciências Humanas da Universidade Católica.

Maria Lurdes Esteves Asseiro da Luz, professora-coorde-
nadora e presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

José Joaquim dos Penedos Amendoeira Martins, profes-
sor-coordenador da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém.

Abel Avelino de Paiva e Silva, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de São João.

10 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Edital n.o 462/2001 (2.a série). — Concurso de provas públicas
interno geral para preenchimento de uma vaga de professor-coordena-
dor. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho directivo de
27 de Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com a alínea i) do artigo 23.o do Despacho Normativo n.o 13/2000, de
16 de Fevereiro, e dos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, no seguimento da proposta do conselho científico de 5 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos,
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas interno geral para provimento de uma vaga
de professor-coordenador do quadro da Escola Superior de Enfermagem
de Artur Ravara, aprovado pela Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem,
na vertente de Ensino de Enfermagem, e serão admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e caduca com o preenchimento da vaga.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
desta Escola ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a referida Escola, Alameda de Santo António dos
Capuchos, 1169-204 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria actual e na profissão;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar (se for caso disso).

5 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
no n.o 2 do presente edital;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de vínculo à função pública e

da categoria profissional actual;
d) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do

n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 e Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 e
Julho;
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f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho:

Os documentos a apresentar devem ser passados pela entidade
máxima da instituição.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do número anterior aos candidatos do quadro
desta Escola que declarem, no respectivo requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma daqueles alíneas e desde que
tais documentos constem do respectivo processo individual.

6 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos do-
cumentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos
a capacidade científica, técnica e pedagógica revelada para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas Aprovado ou
Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Victor Azevedo e Silva, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara.

Vogais efectivos:

Maria Helena Mendes Pedroso, professora-coordenadora
e presidente do conselho científico da Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara.

Marta Hansen Lima Basto Correia Frade, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Maria Fer-
nanda Resende.

Maria Teresa Santos Rebelo, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Silvestre Machado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermamgem Maria Fernanda
Resende.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 8494/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de assistente administrativo. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Cascais de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para o provimento de um lugar vago na categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Cascais,
aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro, e integrado
no Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de
Maio.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Centro Hospitalar através do despacho conjunto n.o 967/2000, e do
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos de 26 de
Outubro de 2000 e comunicadas pelo ofício n.o 11 303, de 27 de
Outubro de 1999, do DRH.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver excedentes disponíveis para colocação
relativamente à categoria do lugar a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Centro Hos-
pitalar de Cascais.

6 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as demais
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumpridos os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias.

9.2 — É indispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 9.1 deste aviso desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, a situação precisa em que se encontram, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b) do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Cascais, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente até ao último dia do prazo estabelecido neste serviço, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, acompanhado da respectiva documen-
tação exigida no n.o 9.3 deste aviso.

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do currículo.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Uma prova de conhecimentos gerais;
b) Uma prova de conhecimentos específicos (as duas provas

revestirão a forma escrita e não excederão uma hora e trinta
minutos cada uma);

c) Entrevista profissional de selecção;
d) Avaliação curricular.

11.2 — Quer as provas de conhecimentos gerais quer as específicas
têm carácter eliminatório, de per si, considerando-se não aprovados
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os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em
cada uma das provas.

11.3 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
11.4 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o

despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e Tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípio e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) ) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime jurídico das aquisições:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisições de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos de base de um serviço de aquisições.

12 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, con-
forme determina o n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e terá em conta a apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;
Qualidade de experiência profissional;
Grau de maturidade, criatividade e dinamismo.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação quer da avaliação
curricular quer da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o, 22.o, 23.o, 26.o, 36.o
e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constam de actas

de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para a prestação das provas de conhecimento será efectuada nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

16 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

A lista de classificação final será publicada nos termos do artigo 40.o
do referido diploma.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de
documentos comprovativos das declarações prestadas.

18 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitas a procedimento dis-
ciplinar e penal.

19 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Cascais):

Presidente — Maria Alice Rocha Moutinho, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Helena Maria Figueiredo Almeida Simão, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria Zeferina Miranda da Costa Neves, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria dos Anjos Simões, assistente administrativa principal.
Maria Helena Bonifácio Chuva, assistente administrativa

principal.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

Legislação:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado nos termos da Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/98,
de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

ANEXO II

Programa de prova de conhecimentos específicos

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Regime jurídico da função pública — Decreto-Lei n.o 427/89, de

7 de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de
Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/90, de 2 de Março,

e 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 8495/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 8 de Março de 2001 do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Cascais, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar na categoria/carreira de tesoureiro existente no quadro
de pessoal do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais apro-
vado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro, e integrado no
Centro Hospitalar de Cascais através da Portaria n.o 300/2000, de
29 de Maio. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Área funcional — ao lugar a prover compete a arrecadação
de receitas, pagamentos e respectiva escrituração.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
de Cascais e suas dependências.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 250, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e as regalias são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

7 — Condições de admissão — só podem ser admitidos a concurso
candidatos vinculados à função pública que reúnam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso e provimento em funções pública os exigidos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista com classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente
administrativo principal com pelo menos três anos de serviço na cate-
goria e com classificação não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, que serão
eliminatórias;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
sessenta minutos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores
e incidirá sobre os seguintes temas, constantes do despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a saber:

1) Conhecimentos ao nível do 11.o ano, nas áreas de português
e matemática;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.o 3 do artigo 42.o);

2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993, e
pelo Despacho Normativo n.o 56/99, de 5 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 258, de 5 de
Novembro de 1999;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Regime jurídico do hospital público — Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.

A prova de conhecimentos específicos terá a duração de sessenta
minutos e versará sobre a classificação de receitas e despesas de acordo
com o POCMS e mapas inerentes ao mesmo.

8.2 — Avaliação curricular — conforme determinado no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na avaliação
curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Facilidade de expressão e comunicação;
b) Maturidade profissional;
c) Motivação;
d) Disponibilidade.

9 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas nas três fases, considerando-se excluídos os con-
correntes que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, feito em papel branco, liso, de
formato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, soli-
citando a sua admissão ao concurso, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Cascais, sito na Rua de
D. Francisco de Avilez, 2750-349 Cascais, e entregue no Serviço de
Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, número de iden-
tificação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade e data
de nascimento), residência, telefone e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu;

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, o qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse, com excepção das habi-
litações literárias;

c) Indicação expressa do lugar a que se candidata e do número
e data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional, em triplicado, datado e assinado, com
a indicação detalhada das tarefas desenvolvidas ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência, bem como as habilitações profissionais (cursos de for-
mação e outros);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-
tra vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e o tempo de serviço prestado na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

12.1 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos, bem como as listas de admissão e exclusão dos candidatos
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e de classificação final, serão notificados aos concorrentes nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Ascenção Ramos, administrador-
-delegado do Centro Hospitalar do Hospital de Cascais.

Vogais efectivos:

1.o Maria do Céu Pontes Tiago de Sousa, assessora do qua-
dro do Centro Hospitalar de Cascais.

2.o Maria Alice Rocha Moutinho, chefe de repartição do
quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

Vogais suplentes:

1.o Paulina Cruz Amaral, técnica superior de 1.a classe do
quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

2.o Maria dos Anjos Simões, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8496/2001 (2.a série). — Concurso n.o 38/2000 — assis-
tente administrativo. — Nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso n.o 38/2000, assistente adminis-
trativo, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Acácio Luís Baptista Esteves.
Adelaide Isabel Vieira de Assunção.
Adelaide Maria Cardoso da Costa.
Agostinha de Jesus Fonseca Fernandes.
Aida Maria Mano Geraldo Bento Rodrigues.
Alberto dos Santos Monteiro.
Alberto José Simões Loureiro.
Alda Maria Garrido Augusto.
Alda Maria Nunes de Oliveira.
Alda Maria Simões dos Santos Silva.
Aldina Maria Neves dos Santos.
Alexandra Sofia Frade Lopes de Brito Abade.
Alexandre Miguel Pires Pereira Agreira.
Alexandrina Maria das Neves Monteiro.
Alexandrina Maria Lameira Torrinho.
Alice Paulo Escudeiro.
Alice Susana Ferreira Diogo Dias.
Álvaro Manuel Correia do Vale Ferreira.
Américo José Miranda Paiva.
Ana Carina Seixas Monteiro.
Ana Catarina de Melo Pereira Agostinho.
Ana Catarina Ventura Pinto Ribeiro Cortez.
Ana Clara Letra do Vale.
Ana Cristina Alves Rodrigues Carvalho.
Ana Cristina Alves Rodrigues Ferreira.
Ana Cristina Gil Baptista Santos.
Ana Cristina Góis Leal.
Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira.
Ana Cristina Trigo Caramelo.
Ana Cristina Ventura Sequeira.
Ana Filomena Fonseca de Almeida.
Ana Isabel de Carvalho Rodrigues.
Ana Isabel dos Santos Duarte.
Ana Isabel Pereira Nunes.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Mafalda Pires Francisco.
Ana Margarida Cardoso Alexandrino.
Ana Margarida Carvalho Alves Moreira.
Ana Margarida Marques Mota.
Ana Margarida Rodrigues da Costa Peixoto.
Ana Margarida Simões Cardoso.
Ana Maria Alves de Assunção Ferreira.
Ana Maria Amaral de Oliveira Sá da Costa.
Ana Maria Apóstolo da Costa.
Ana Maria Dias de Oliveira.
Ana Maria Ferreira Fernandes.
Ana Maria Leston Gomes Martins Rei Dinis.

Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Maria Santos Marques.
Ana Maria Simões Lapa Fachada.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia Duarte Gonçalves do Amaral Santos.
Ana Paula da Cruz Jegundo.
Ana Paula de Amaral Ventura.
Ana Paula Félix Lopes Ribeiro.
Ana Paula Ferraz Monteiro.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Ana Paula Paiva dos Santos.
Ana Paula Pereira dos Santos Silva.
Ana Paula Simões Rodrigues dos Santos.
Ana Raquel Meneses Góis.
Ana Rita Duarte Leitão.
Ana Rita Pinto Borges Santos Nogueira Menezes Xavier.
Ana Salomé Diniz Monteiro do Vale Cardoso.
Ana Sofia Corigo Ferreira.
Ana Sofia Fernandes Neto Tavares.
Ana Sofia Mota Claro.
Ana Sofia Pinto Martins.
Anabela Antunes Henriques Simões.
Anabela da Costa Neves.
Anabela de Carvalho Gomes Caldeira.
Anabela de Sousa Rasteiro.
Anabela Fernandes Gaudêncio.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Anabela Navarro Albuquerque Freire da Silva.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Oliveira Querido.
Anabela Rainho Roque.
Anabela Santos Coimbra.
André Craveiro Mendes.
Andrea Catarina Silveirinha da Cruz Lopes Monteiro.
Andrea Denisa de Gouveia Ramalho.
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário.
Andreia Rita Paixão de Carvalho.
Andreia Sofia Ramos Pimentel.
Ângela Marta Carvalho dos Reis.
Aníbal Jorge Pinto Martins Carneiro da Silva.
António Alexandre Ramos Batista.
António Manuel Gonçalves Mendonça.
António Miguel Alves e Silva Redondo.
António Pedro da Fonseca Cardoso.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Augusto Alberto Camões de Mendonça de Oliveira e Silva.
Áurea Maria de Jesus Almeida.
Bárbara Alexandra Morais Simões Pessoa.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bernardete Maria Pinto Martins Proença.
Berta Maria Vicente Pereira Santos.
Branca Filomena Simões da Costa.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Camila da Conceição Videira dos Santos.
Cândida Sofia Conceição Gemelgo.
Carina Maria Mendes Simões.
Carla Alexandra Bidarra Costa.
Carla Alexandra da Conceição Duarte Monteiro.
Carla Alexandra Martins Dias.
Carla Cristina Vieira Faria de Castro.
Carla Filipa Lopes Fernandes da Silva.
Carla Isabel Alves Henriques.
Carla Jeni da Silva Tarrafa.
Carla Luísa Gouveia Lages.
Carla Maria Dias Bordalo Oliveira.
Carla Maria Espirito Santo de Bastos.
Carla Maria Lopes Fonseca.
Carla Maria Sacramento Lopes.
Carla Marina Marques Baptista da Silva.
Carla Marisa Soares Pereira.
Carla Silvia Travassos de Sousa.
Carla Sofia Bernardes Vicente.
Carla Sofia de Jesus Fonseca.
Carla Sofia Mascarenhas Morais Alves.
Carla Sofia Videira Borges.
Carla Susana Tomás Reis Santos.
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
Carlos Alexandre Osório Paiva.
Carlos Eduardo de Carvalho Gomes.
Carlos Manuel da Costa Roseiro.
Carlos Manuel Fortunato Pires.
Carlos Miguel da Silveira Armindo.
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Carlos Miguel Jegundo Amado.
Carmen Ruthe Gomes da Silva Cavaleiro e Sousa.
Catarina Alexandra Simões Alves.
Catarina de Oliveira Barradas.
Catarina Isabel Carvalhal Cardoso.
Catarina Isabel de Almeida Leitão.
Catarina Isabel Fernandes Miranda Santos.
Catarina Isabel Monteiro de Oliveira.
Catarina Isabel Pratas Banaco Reis dos Santos.
Catarina Isabel Serralheiro Rodrigues.
Catarina Maria de Oliveira Vicente Pereira.
Catarina Maria Ferreira Eloy.
Catarina Raquel Gomes Torres.
Catarina Soares Fernandes Ribeiro.
Catarina Sofia Rodrigues Ferreira Alves.
Cecília Manuela Carvalho Mendes.
Celeste Conceição Almeida Craveiro.
Célia Ferreira Salteiro.
Célia Maria Barata Simões.
Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso.
Célia Maria Ferreira Lopes Janeiro.
Célia Maria Lopes Rodrigues Mota.
Célia Maria Rebouta Mendes.
Célia Regina Pereira Simões.
Célia Regina Pessoa Simões Abade.
Celina Costa Monteiro.
Celso André Ferreira Jordão.
Cidália Maria da Silva Cruz.
Cidália Maria dos Santos Vilela.
Cília Catarina Ribeiro dos Santos.
Cília Isabel Ferreira Rodrigues.
Clarinda Maria Duarte Henriques.
Cláudia Alexandra Mendes de Carvalho.
Cláudia Catarina Almada Marques de Carvalho Napoleão.
Cláudia Isabel dos Santos Natário.
Cláudia Isabel Pissarra Fernandes.
Cláudia Manuela Santos Macedo.
Cláudia Margarida Assunção Henriques.
Cláudia Margarida de Oliveira Pereira.
Cláudia Palricas Carrasqueira.
Cláudia Sofia do Carmo Castanheira.
Cláudia Sofia Fonseca Roque.
Cláudia Sofia Lopes Maria.
Cláudia Sofia Marques Bom de Lima Gouveia.
Cláudio José Gomes de Barros.
Cristina Inês Ferreira Lopes Janeiro.
Cristina Isabel Baio Mendes.
Cristina Margarida Girão Mendes Redondo Diogo.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria da Cruz Oliveira Cardoso.
Cristina Maria da Graça e Silva Ferreira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Fernandes da Silva Ferreira.
Cristina Maria Oliveira Damas.
Cristina Maria Sousa e Castro Taveira dos Santos Mendes.
Cristina Maria Ventura dos Santos.
Dália Maria Baeta Pires.
Daniela Alexandra Cordeiro Braz.
Delminda Maria de Sousa Simões Batista.
Diamantina Isabel Chaves de Figueiredo Domingos.
Dina Manuela Cardoso Afonso.
Dina Maria Figueiredo Pereira de Albuquerque Silva.
Dina Maria Neves Lourenço.
Dina Paula Duarte de Carvalho.
Diná Rodrigues do Nascimento.
Dominique Faustino Peça.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dora Isabel Pessoa Tinoco.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dora Renata de Almeida Martins Mendes.
Dores Margarida Martins das Neves.
Doris Marina Garcia Marques.
Dulce Maria dos Santos Carvalho Dias.
Edite Catarina Ferreira Pires.
Edite Margarida Santos Gomes.
Edite Maria Duarte Oliveira Eloy.
Élia do Céu Coelho Gomes.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisabete Beato Carlos.
Elisabete Canas da Silva.
Elisabete da Conceição Lopes.
Elisabete dos Santos Ventura Batista.
Elisabete Freitas Fernandes Fontes.
Elisabete Maria Mendes Antunes.

Elisabete Maria Santos Viegas.
Elisabete Maria Valada Ferreira Carvalho.
Elisabete Rodrigues Barata.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Margarida Teixeira Pancas.
Elsa Maria Coutinho da Silva Coelho.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Elvira Maria Cortez Pereira Alhau dos Santos.
Ema Cristina Miranda Lopes.
Emília Isabel Lopes Carvalho.
Emília Maria Apóstolo Caçador.
Emília Maria Ramos dos Santos.
Esmeralda Nazaré Arnaut dos Santos Dias.
Eugénia Alexandra Branco de Almeida Morais.
Eunice Pereira Monteiro.
Eunice Raquel Soares Cardoso.
Fátima Alexandrina Mourim Pereira Mata.
Fátima Cristina Fernandes Jacinto.
Fátima Cristina Videira de Sousa.
Fátima da Conceição Rodrigues.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fátima Maria Ferreira Pardal.
Fátima Sofia Simões Francisco.
Fernanda da Conceição Santos.
Fernanda Maria Lopes Alves Campos Lobo.
Fernanda Maria Reigado Rocha Henggeler.
Fernanda Paula dos Santos Jacinto.
Fernando Manuel Correia dos Santos.
Fernando Mário Baptista Arcanjo.
Fernando Miguel Oliveira Silva.
Filipa Maria Magalhães Gonçalves.
Filipe Emanuel Ramos Gante.
Filomena Bela Correia dos Santos.
Filomena de Fátima Dias.
Filomena Maria Fernandes de Sousa.
Florbela Paiva Carvalho.
Francisco Mário Fernandes Gouveia.
Georgina Maria Lopes Seco de Almeida.
Georgina Maria Silva Carvalho de Sousa Branco.
Gil Fernandes Gaspar Silva.
Gina Adelaide Ferreira Dinis.
Gonçalo Filipe da Veiga Ferreira Mendes Rodrigues.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Cristina Pedro dos Santos Neves.
Graça Margarida Maia de Figueiredo.
Gracinda Conceição Pedro Neves Vieira.
Gracinda dos Prazeres Barata Nunes dos Santos Coelho.
Hélder Gonçalves do Espírito Santo.
Helena Isabel Silva Simões.
Helena Margarida Eufrásio Ferreira.
Helena Margarida Serra Costa Machado Neves.
Helena Maria da Costa Jegundo.
Helena Maria dos Santos Fernandes.
Helena Maria Duarte Martins.
Helena Sofia da Fonseca Lapa.
Helga Cristina Domingues da Silva.
Hélio da Conceição Simões.
Henrique da Silva Costa.
Henrique Mendes Valente.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Alexandre Matos Dinis.
Idália Maria dos Santos Silva.
Idália Maria Monteiro Mendes.
Idalina Almeida da Silva.
Idalina da Purificação Dias Barata.
Ilda Conceição Pratas Tavares.
Iola Sofia Pita Correia.
Irene Maria de Jesus Silva.
Íris Linhares de Freitas Pereira.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Cristina Rodrigues dos Santos Neves.
Isabel de Lurdes Panda Moura Portugal da Cruz.
Isabel Ferreira Marques.
Isabel Margarida Cunha Costa.
Isabel Margarida do Carmo Castanheira.
Isabel Maria Alves Marques.
Isabel Maria Batista Catorze.
Isabel Maria Cardoso de Loureiro Varela.
Isabel Maria Correia Coelho.
Isabel Maria da Silva Pereira.
Isabel Maria de Meneses da Costa Rodrigues.
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Isabel Maria do Carmo Pinto.
Isabel Maria Ferreira Brito.
Isabel Maria Ferreira Dias.
Isabel Maria Madeira de Almeida.
Isabel Maria Pereira Madeira.
Isabel Maria Pires de Lemos Martins.
Isolete Milenta Guina Coutinho.
Ivone Sofia Mourão Pinheiro Gameiro.
Joana Isabel Filipe Ferreira.
Joana Margarida da Silva Campos.
João Carlos Alberto.
João Carlos de Carvalho Ribeiro.
João Carlos Rodrigues Nogueira Seco.
João Carlos Santos Pinho.
João Filipe Matias Alves dos Santos.
João José Rebola Marques Quitério.
João José Vilhena Leitão Rodrigues Pedro.
João Miguel Figueira Coelho.
João Miguel Ramos Crespo de Carvalho.
João Paulo da Silva Várzeas.
João Paulo Tomás Rosa.
João Pedro Cardoso Martins da Silva.
João Pedro dos Santos Ferreira.
João Pedro Polónio Vieira.
Joaquim José Rebola Marques Quitério.
Jorge Alexandre Ferreira da Silva Correia.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Alves Pires.
Jorge Manuel Maia de Oliveira.
José Alfredo da Silva Durão.
José António Faia Carvalho.
José António Fernandes Santos.
José António Ramos Crespo de Carvalho.
José Carlos Esteves Simões.
José Júlio Valente Carvalho.
José Luís Pereira de Moura Barreira.
José Manuel Almada Marques de Carvalho Napoleão.
José Manuel Ribeiro Almeida Charneca.
José Maria Miranda Carneiro.
Júlio José Ribeiro Lourenço.
Lénia Gabriela Ferreira Lourenço Leonardo.
Lenita Marília Tarrafa dos Santos.
Leocádia Filipa Gonçalves de Oliveira.
Leonor Isabel Ricacho dos Reis Fontes.
Leontina Neves Tejo Alves.
Licínia Isabel Carvalho Mendes.
Licínia Jesus Caramujo.
Licínio Crispim Gaspar Monteiro.
Lídia Maria Santos Ferreira Lemos.
Lília Susete da Costa Berardo.
Liliana Isabel Fiel Valença.
Liliana Maria Cordeiro Vaz.
Liliana Teresa Lopes Cardoso.
Lina Maria Gonçalves Galvão.
Lina Maria Soares Raimundo.
Lina Sofia Marques Alves.
Liseta Maria Mendes Bernardes.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lisete Sá Dias.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lúcia Maria da Veiga Antunes.
Lúcia Maria Rodrigues Esteves Ferreira.
Lucília Manuela Almeida Rebouta.
Lucília Maria Carvalho Gonçalves.
Luís Filipe Machado Madeira.
Luís Filipe Pinto dos Santos Gonzaga e Silva.
Luís Miguel Marques Duarte Castanheira.
Luís Miguel Santos Fonseca.
Luísa Maria Cartaxo da Silva.
Lurdes Ferreira Soares Veiga.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Madalena Sofia Costa Amaro.
Mafalda Maria Moreira Cordeiro de Carvalho Colaço.
Manuel António Simões Correia.
Manuel José Pinto Simão.
Manuela da Cunha Tavares de Pina Almeida.
Manuela dos Santos Vieira Cordeiro.
Mara Cristiana da Costa Ferreira.
Márcia Catarina da Silva Ferreira.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Marco Hugo das Neves Aguiar.
Margarida Emanuela Cavalheiro Santos.
Margarida Isabel das Neves Travassos Carvalho.
Margarida Isabel dos Santos Vilela.

Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira.
Margarida Isabel Maló Ribeiro.
Margarida Isabel Pereira Alves Martins Cardoso.
Margarida Isabel Romeiro Rocha.
Margarida Maria Cascalheira Feliciano.
Margarida Maria de Sousa Pereira.
Margarida Maria Silva de Sousa Seixas.
Maria Adelaide de Oliveira Batista de Sousa.
Maria Alcina Dias Almeida Antunes.
Maria Alice de Oliveira Simões.
Maria Alice Lucas Cortesão.
Maria Amália Froufe Ramos.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Cecília Geraldes Freire dos Santos Ferreira.
Maria Celeste Leitão Rodrigues da Costa.
Maria Celeste Tomás Silva Simões.
Maria Cristina Fernandes Pimentel.
Maria Cristina França Cardoso.
Maria da Conceição Andrade Rodrigues.
Maria da Conceição de Jesus Lourenço Brito.
Maria da Conceição dos Santos Pereira Lopes.
Maria da Conceição Ferreira Alves.
Maria da Conceição Laborda Paiva.
Maria da Conceição Morais Pereira Carreira.
Maria da Conceição Nunes Barreira.
Maria da Conceição Pereira Cardoso.
Maria da Conceição Victória Maranhoto.
Maria da Graça Baptista Ferreira da Silva.
Maria da Graça Ferreira Rosa.
Maria da Graça Lourenço da Silva Rodrigues.
Maria da Luz Cordeiro Carvalho Alves.
Maria da Nazaré Antunes Louro.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria de Fátima Carvalho dos Santos.
Maria de Fátima de Jesus Rupino.
Maria de Fátima Jacob dos Reis Panão.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Martins Fernandes.
Maria de Fátima Monteiro de Almeida Ribeiro.
Maria de Fátima Neves Gaspar da Silva.
Maria de Fátima Pinto Barata Rodrigues.
Maria de Fátima Pratas de Almeida e Melo.
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes.
Maria de Lurdes Diogo da Cunha Carvalho Rodrigues.
Maria de Lurdes Macedo Duarte Carrito.
Maria de Lurdes Rodrigues Lopes.
Maria de Lurdes Rodrigues Nogueira da Silva.
Maria de Lurdes Rodrigues Vieira.
Maria de Lurdes Torres Fraga.
Maria do Céu Cabral Monteiro dos Santos.
Maria do Céu de Jesus Miranda.
Maria do Céu Ferreira Margalho.
Maria do Céu Gomes.
Maria do Rosário Martins Ferreira.
Maria Dulce Seco Raimundo.
Maria Dulce Silva Pinto.
Maria Edite da Silva Curioso Cardoso.
Maria Elisabete Dias Salguinho.
Maria Esmeralda Dias Figueira.
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva.
Maria Fernanda da Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda de Almeida Pedro.
Maria Fernanda Rodrigues Baptista Coelho.
Maria Filomena Jegundo Gonçalves de Sousa.
Maria Filomena Trindade Santos.
Maria Gabriela Gonçalves Pimentel.
Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia.
Maria Helena Barata Almeida Flor.
Maria Helena Cortez de Oliveira.
Maria Helena da Silva Martins Rodrigues.
Maria Helena Trigo Caramelo.
Maria Irene da Fonseca Nunes.
Maria Irene de Jesus Pereira Carvalho.
Maria Irene Figueiredo Brito Santos.
Maria Isabel Meco Veloso.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João Almeida Coelho.
Maria João Carvalho Lopes.
Maria João Machado Meneses.
Maria João Marques Nogueira.
Maria João Miguel Simões de Abreu Costa.
Maria João Sousa Oliveira Fernandes Ribeiro.
Maria José Ferreira Ribeiro.
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Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria Lúcia Soares Duarte.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Manuela Ramos Correia Torres Neves.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Matilde da Costa Gonçalves Nobreza.
Maria Norvinda Ferreira Leite.
Maria Odete da Conceição Santos.
Maria Olinda Rodrigues Ferreira Baptista.
Maria Otília Alves de Almeida Quaresma.
Maria Otília Pegado Correia Fernandes.
Maria Paula Carneiro Gamboias.
Maria Teresa Motas de Oliveira.
Marieta Santos Fonseca.
Mário Filipe Costa Vidinha.
Mário Jorge Marques Simões.
Marlene Cristina Santos Cardoso.
Marta Alexandra de Miranda Pinto.
Marta Luísa Pires Perpétua.
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Marta Sofia Rodrigues Alves.
Marta Susana Moreira de Araújo Campos.
Mauro Manuel Garrido Vernan.
Miguel Nuno da Silva Barbosa.
Mónica Alexandra de Oliveira Gil Santos.
Mónica Carla Jordão Fernandes.
Mónica Isabel Ferreira Gaspar.
Mónica Sofia Lopes Fonseca.
Natália Cristina Almeida Santos Correia.
Natércia Margarida Rodrigues Dias.
Nélia Armanda Faiões da Nova Pereira.
Nélia de Jesus Ramalho Piçarra Ribeiro Coelho.
Nélida Marques Mendes.
Nelson Gonçalves Gomes Gaspar.
Noémia Francisco Marques.
Noémia Maria Nunes de Carvalho.
Nuno Manuel Rebelo Granja Bento.
Nuno Miguel Sequeira Rodrigues.
Octávio Luís Mendes de Sousa.
Odete dos Santos Caetano.
Ofélia Maria dos Santos Canteiro.
Olga Manuela Santos Matos.
Olga Maria Ferreira Rodrigues da Cruz.
Olga Marlene Fonseca Marinheiro.
Olga Teresa Marques Simões.
Olinda Brites Ramos da Silva.
Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
Orlando José da Silva Costa Teixeira.
Otília Maria Mendes Simões Rodrigues.
Patrícia Alexandra Crispim Gaspar Monteiro.
Patrícia Louzada Úria de Albuquerque.
Patrícia Margarida Araújo de Carvalho.
Patrícia Maria Henriques Raimundo.
Patrícia Pereira da Silva Tavares.
Patrícia Raquel Semedo Alves.
Patrícia Sofia Gonçalves Pereira.
Paula Adriana dos Santos Costa.
Paula Alexandra da Silva Fernandes Lucas.
Paula Alexandra Matias Nunes.
Paula Alexandre Colaço Marinho.
Paula Augusta Pinheiro da Silva.
Paula Cristina Balhau Seiça da Graça Ribeiro.
Paula Cristina Bogalho Cardoso.
Paula Cristina Carvalho Santos Clara.
Paula Cristina Costa Coronhas.
Paula Cristina de Oliveira Ferreira de Melo.
Paula Cristina Inácio Moreira Rodrigues.
Paula Cristina Lucas Relvão Carvalho.
Paula Cristina Nunes Rodrigues.
Paula Cristina Roboredo Caramelo.
Paula Cristina Santos Gonçalves.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paula Cristina Vieira de Sá.
Paula Cristina Vieira Gonçalves.
Paula da Silva Pereira.
Paula Luísa Antunes Cerveira.
Paulo Amado de Oliveira.
Paulo António de Jesus Jorge Martinho.
Paulo Jorge Ferreira Martins.
Paulo Jorge Rebelo Bronze Canelas.
Paulo José Aguiar Lamego.
Paulo José Neto Cação.
Paulo Sérgio Ventura Dias da Costa.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de Oliveira.

Pedro João Peça Lima Novo Silvestre.
Pedro José Neves Fernandes.
Pedro Manuel da Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Manuel Henriques Santos.
Pedro Miguel Carvalho Rodrigues.
Pedro Miguel Correia Santiago.
Pedro Miguel dos Santos Almeida Pinto Magalhães.
Pedro Miguel Rodrigues da Costa Santos.
Pedro Miguel Simões Paixão.
Piedade Fátima Gomes Caetano dos Santos Silva.
Raquel Dias da Costa Fernandes Antunes.
Raquel Maria de Almeida Moniz.
Raquel Susana Santos da Fonseca.
Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues.
Regina Maria Reis Duarte.
Renata Alves Castanheira.
Ricardo Emanuel Tavares Pereira.
Ricardo Filipe Fernandes Nogueira.
Ricardo Jorge Nunes Mendes.
Ricardo Serafim Martins Fernandes.
Rita Susana Carvalho de Oliveira.
Rosa Isabel Moreira Martins.
Rosa Maria Figueiredo Almeida.
Rosa Maria Torres de Freitas.
Rosilene Conceição Lazzarotti Oliveira.
Rui Filipe Lucas Vagos dos Santos.
Rui Filipe Paiva Marques.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Rui Manuel da Paixão Oliveira Santos Pereira.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Coimbra Mendes.
Rui Miguel do Amaral Fernandes.
Rui Miguel Lopes Manaia.
Sandra Cardoso Mendes.
Sandra Catarina das Neves Moura.
Sandra Catarina Fortio dos Santos.
Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Cláudia Santos Pereira Ramos.
Sandra Cristina Cortesão Peixoto.
Sandra Cristina de Oliveira Fachada.
Sandra Cristina Marques de Sousa.
Sandra Filipa Rodrigues Lourenço.
Sandra Isabel Amaral Figueiredo.
Sandra Isabel da Piedade Simões.
Sandra Isabel dos Santos Sequeira.
Sandra Isabel Raimundo Monteiro.
Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira.
Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Isabel Sanches Pereira.
Sandra Margarida de Almeida Carvalho.
Sandra Margarida Dias Correia.
Sandra Margarida Fadigas de Oliveira.
Sandra Margarida Rosa Leal.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Sandra Maria Coelho Ribeiro Mendes.
Sandra Maria Coutinho Leitão.
Sandra Maria da Costa Duque.
Sandra Maria de Jesus de Matos.
Sandra Maria Mota Cardoso Piedade.
Sandra Maria Oliveira Pereira Brás.
Sandra Maria Rodrigues Nogueira.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Sandra Paula Duarte Simões.
Sandra Sofia de Jesus Martins Saraiva.
Sandra Sofia Santos Sançana.
Sandra Teresa Simões Costa.
Sandrina Isabel Coutinho Guerreiro.
Sandro Cláudio Ferreira Correia Dias.
Sara Eunice Gonçalves de Almeida.
Sara Isabel Filipe Martins.
Sara Nazaré da Silva Palrinhas.
Sara Raquel Duarte de Oliveira Santos.
Sérgio Chainça da Costa.
Sérgio Manuel Pessoa Coelho.
Sílvia Isabel Moreira Lima.
Sílvia Lopes Maço.
Sílvia Manuela Branco Simões da Silva.
Sílvia Margarida Pinto da Silva.
Sílvia Maria Gonçalves Fernandes Nogueira dos Santos.
Sílvia Maria Louro Pinheiro Pimpão.
Sílvia Raquel Ferreira Soares.
Silvina Rodrigues Ferreira Lopes.
Sofia da Costa Oliveira.
Sofia Isabel Lameiro dos Santos.
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Solamita Raquel Santos Nicolau.
Solange Esmeralda Passos dos Santos Duarte.
Sónia Alexandra Ramos Pratas.
Sónia Alexandra Torres Lopes.
Sónia Andrade Machado.
Sónia Clarinda Paiva Carvalho Cancela.
Sónia Cristina Oliveira dos Santos.
Sónia Filipa dos Santos Pereira da Costa Rodrigues.
Sónia Isabel Martins Ferreira.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Margarida Antunes Coutinho.
Sónia Margarida de Jesus de Paiva Brandão.
Sónia Margarida Domingues Pereira Vital.
Sónia Margarida dos Santos Murta.
Sónia Margarida dos Santos Ramos.
Sónia Margarida Ferreira Gaspar Pratas.
Sónia Margarida Leite Carvalho.
Sónia Maria de Jesus Alves.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Maria Ramos Arneiro.
Sónia Patrícia Fernandes Pereira.
Susana Cristina Pereira Gonçalves.
Susana Cristina Silva Neves Pedro Simões.
Susana Dias Monteiro.
Susana Isabel Domingues Pimentel.
Susana Margarida André Ribeiro Sequeira.
Susana Margarida Carvalho Borges.
Susana Margarida dos Santos Colaço.
Susana Margarida Duarte Oliveira Santos.
Susana Margarida José dos Santos.
Susana Maria Vaz Simões.
Susana Paula Alves Canas Martins.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Susete Jesus Madeira Matos.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Susete Relva Coutinho.
Tânia Alexandra Miranda Gabriel.
Tânia Patrícia Martins Rendeiro.
Telma Isabel Dias Cabo.
Teresa Isabel Ferreira Brochado.
Teresa Maria Rafael Vieira.
Teresa Maria Rodrigues Esteves.
Teresa Maria Santos Morgado.
Teresa Micaela Santos Ferreira.
Tito Manuel Rodrigues Costa.
Vanda Maria Vilarinho Maciel.
Vera Lúcia Rodrigues Luís.
Vera Luísa Rodrigues Dias.
Victor Manuel Simões Martins.
Vilma Marques da Silva.
Virgínia Maria Aires Marques.
Vítor Emanuel Fonte das Neves.
Vítor José da Silva Cardoso.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Viviana Patrícia da Costa Berardo.
Zulmira Maria da Costa Vidinha.
Zulmira Maria Fonte das Neves Ferro.

Candidatos excluídos:

Adélia de Jesus Freire Massas (b).
Adriana Gabriela Ferreira Monteiro Raimundo (b).
Agostinho José Carvalho Cortez (a).
Alda Maria Marques Antunes da Costa (a).
Ana Catarina Cardoso Torrado (a).
Ana Elisabete Pereira dos Santos (a) (b).
Ana Paula Pereira dos Santos Almeida (b).
Ana Paula Veloso Pascoal (a).
Ana Sofia Carvalho Relvão (a) (b).
Anabela Ferreira Barbosa (a).
Bruno Alexandre Pinto Ribeiro da Costa (a).
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho (a).
Carla Elisabete Fernandes Cardoso (b).
Carla Sofia Bernardes Vicente (a).
Carla Sofia Martins Loureiro (a).
Carla Sofia Mateus Ferreira (a).
Carla Sofia Parente Sousa (a) (b).
Carlos Bruno de Sousa Simões (a).
Carlos Sérgio Pereira Costa (a).
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques (a).
Catarina Isabel Lopes (a).
Célia Maria Moita Lázaro (b).
Céu de Lurdes Tavares Ferreira (b).
Clara Maria Carvalho da Silva Gomes (b).

Clara Maria Sereno Alegre Simões (a).
Clarisse Maria Conceição Silva Ferreira (a).
Cláudia Margarida da Costa Fabião Pereira Campos (a).
Cláudia Sofia Bastos Figueiredo (a).
Cláudia Sofia Ferreira Salgueiro (b).
Cláudio Amadeu Lourenço Moreira da Silva (b).
Cristina Elisabete Pinheiro de Carvalho (a).
Cristina Maria Gomes Colaço (a).
Elisabete Sofia Freitas Rodrigues (a).
Elsa Cristina Calado Gouveia Abreu (a).
Elsa Marisa Filipe Costa (a).
Emanuel André Antunes da Silva Bastos (a).
Emanuel José Franco Póvoas Fidalgo de Aguiar (a).
Eunice Andrea Marques Cardoso (b).
Fernando Manuel Mulinos Dinis Mota (a).
Filipe César da Fonseca Duarte (a) (b).
Filipe Emanuel Leal Vaz da Cruz (b).
Graça Maria Fernandes Lima (a).
Graciete de Fátima Pereira Dias (b).
Helga Isabel Antunes dos Santos Guedes (a).
Hélia Maria Neves Esteves Sobreira (a).
Isabel Clara Lopes Brazete (b).
Isabel Pratas Ferreira de Campos Pereira Melo (b).
Jaime Manuel Correia Rocheteau (a).
Joana Catarina Lopes Cardoso (a).
Joana Margarida Mateus Almeida Fonseca da Silva (a).
Joana Patrícia dos Santos Pimentel (a).
José Álvaro Rodrigues dos Santos (a).
José Carlos Fernandes Cruz (b).
Laura Catarina Soares Antunes (a).
Licínia Maria dos Santos Póvoa (a).
Licínio Manuel Oliveira Gil (a).
Liliana Catarina Rodrigues Soares (a) (b).
Liliana Maria Domingues da Silva (a).
Lina Paula Rodrigues Marques (a).
Lisete Cristina Pires Monteiro (a).
Luísa Margarida Marques de Almeida (a).
Madalena Alexandra Cabral Simões da Silva Lopes (b).
Mafalda Sofia Ferreira Bento (a).
Mara Alexandra Marceneiro Romeiro (a) (b).
Marco Alexandre Correia Pereira (a).
Marco André Madeira Santos (a) (b).
Marco André Travassos dos Santos (a).
Marco Paulo de Castro Silva (a).
Margarida Maria Pinto Barata (a).
Margarida Maria dos Santos Silva (b).
Maria Alice Cheganças Serrador (a) (b).
Maria Amélia Martins Rodrigues Marinho (a).
Maria Cristina Ferreira Esteves (b).
Maria del Mar Montes Perez (a).
Maria do Céu Duarte Marceneiro (a).
Maria do Rosário Ferreira António Gomes Polaco (a).
Maria Fernanda Esteves de Sousa (a).
Maria João Barroca Piteira Raposo (a) (b).
Maria João Martins Silvano de Lemos Monteiro (a).
Maria Leonor Toscano Milheiro de Sousa (a).
Maria Otília Bernardes Vicente (a).
Maria Paula Xavier Laranjinha Teixeira (b).
Mário Alexandre dos Santos (a).
Mónica Raquel Alves Pereira (a).
Nelson Manuel da Conceição Cordeiro (a).
Olinda Maria de Jesus Azevedo dos Santos (a).
Patrícia Andreia Carvalho dos Reis Simões (a).
Patrícia Isabel dos Santos Galvão (a).
Patrícia Liliana Rafael Alves (b).
Paula Alexandra Pereira (b).
Paula Cristina Rodrigues dos Santos (a).
Paulo Emanuel Rola Garcia da Costa (a).
Pedro Alexandre da Silva Filipe (a).
Pedro Filipe Coimbra Mendes (a).
Pedro Filipe de Carvalho Simões (b).
Pedro José Apolónia Baeta Pereira (a).
Pedro José Martins Bandeira (a).
Pedro Miguel Carvalho dos Santos (a) (b).
Raquel Alexandra Gomes Passeiro (a).
Raquel Sofia Rodrigues Henriques (b).
Ricardo Júlio Nunes Simões (b).
Ricardo Nuno de Carvalho Borges (a).
Rosa Maria Mariz dos Santos Pinho (a).
Rui Manuel Vicente Antunes (b).
Sandra Cristina Gabriel Barata (b).
Sandra Elisabete Simões Alexandre Pereira (b).
Sandra Isabel Marques de Sousa Carvalho (a).
Sara Maria Carvalho Martins Moreira Marques (a).
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Sérgio Renato Amaro Santos (a).
Sílvia Fernandes Ferreira Manaia Rodrigues (b).
Sónia Ferreira Pires (a).
Susana Maria Nunes de Oliveira (b).
Susana Maria Rodrigues Agostinho (a).
Susana Marina Martins Neves (b).
Teresa Raquel Costa Rodrigues (a).
Vânia Patrícia da Costa Soares Sampaio Pimentel (b).
Vera Helena Correia Alves (a).
Vítor Manuel Lourenço Bessa Aldeia (a).

(a) O candidato não faz prova da conclusão do 11.o ano de
escolaridade.

(b) O candidato não elaborou o requerimento de acordo com os
itens descritos no aviso de abertura.

A prova de conhecimentos gerais realizar-se-á na Escola Superior
de Enfermagem Bissaya Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, São
Martinho do Bispo, Coimbra (junto ao Hospital dos Covões, Centro
Hospitalar de Coimbra), no dia 28 de Julho de 2001, das 10 horas
às 11 horas e 30 minutos.

Os candidatos deverão apresentar-se naquele estabelecimento de
ensino com a antecedência de 15 minutos antes da hora marcada
e deverão ser portadores do bilhete de identidade.

A documentação necessária para a preparação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos encontra-se disponível no Departamento
de Formação Contínua, Hospital Geral, Centro Hospitalar de Coim-
bra.

13 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Rodri-
gues Alves Bento.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8497/2001 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — pessoal
dos serviços gerais — auxiliar de acção médica (externo) — audiência
dos interessados. — Para conhecimento dos interessados e cumprindo
o estabelecido no artigo 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (audiência escrita), se divulga o seguinte projecto de lista
de classificação dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Nome Lugar Classificação

Carla Sofia Martins Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 17,74
Bruno Miguel Pires Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 17,44
Maria Luísa Figueiredo Sineiro . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17,24
Carla Sofia Garcia Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 17
Carla Sofia Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 16,96
Benilde Sofia Agostinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 6 16,82
Maria Graça Santos Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . 7 16,8
Ana Silva Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 16,72
Anabela Rodrigues Antunes Marques Prata . . . . . . 9 16,4
Luísa Maria Henriques Silva Calçarão . . . . . . . . . . . 10 16,28
Mário José Nabais Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . 11 16,28
Filipe Tiago Lucas Santos Gante . . . . . . . . . . . . . . . 12 16,1
Maria Helena Mendes Godinho Marques . . . . . . . . 13 16,04
Marco Paulo Abreu Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16,02
Armindo Isidoro Simões Narciso . . . . . . . . . . . . . . . 15 15,88
Luís Telmo André Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . . 16 15,82
Pedro Nuno Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 15,76
Francisco José Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 15,72
Catarina Clara Fernandes Heitor . . . . . . . . . . . . . . . 19 15,6
Licínio Manuel Oliveira Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 15,6
Isabel Alexandra Soares Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 15,52
Anabela Carvalho Simões Roseiro . . . . . . . . . . . . . . 22 15,48
Marco Miguel Martins Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 23 15,44
Cláudia Manuela Figueiredo Cardoso . . . . . . . . . . . 24 15,42
Carla Sílvia Travassos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 15,4
Helena Maria Costa Jegundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 15,4
José Carlos Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 15,26
Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . . . 28 15,2
Fernanda Maria Reis Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . 29 15,2
Ivone Cristina Simões Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 15,18
Maria Elisabete Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 31 15,12
Lina Maria Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 14,96
Aires Cardoso Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 14,8
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins . . . . . . . . . . . 34 14,74
Marco António Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 35 14,62
Emanuel Branco Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 14,58
Alexandra Margarida Marques Silva . . . . . . . . . . . . 37 14,54

Nome Lugar Classificação

Alexandra Maria Duarte Bento Alves . . . . . . . . . . . 38 14,54
Eliana Mónica Simões Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 14,52
Paulo José Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 14,52
Libânia Maria Marques Travassos . . . . . . . . . . . . . . 41 14,5
Ricardo Jorge Madeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 14,44
Maria Lucinda Antunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 43 14,36
Jorge Paulo de Oliveira Santos Anjo . . . . . . . . . . . . 44 14,34
Paulo Jorge Santos Cortez Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 45 14,32
Telma Isabel Dias Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 14,32
Elsa Cristina Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 14,26
Sandra Cristina Mota Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 14,26
Jorge Manuel Amaral Domingos . . . . . . . . . . . . . . . 49 14,22
Goreti Brito Góis Tavares Mendes . . . . . . . . . . . . . . 50 14,2
Maria Arminda Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 51 14,16
Anabela Ribeiro Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 52 14,14
Maria Isabel Oliveira Santos Henriques . . . . . . . . . 53 14,14
Elsa Margarida Lopes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 14,08
Maria Alice Nascimento Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 14,08
Armanda Maria Figo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 14,04
Carmina Dias Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 14,04
Marisa Alexandra Carvalho Neves . . . . . . . . . . . . . . 58 14,04
Marta Isabel Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 14
Vasco Paulino Soares Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 14
Ana Paula Teixeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 13,98
Ana Maria Aires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 13,96
Isabel Maria Neves Guimarães Sousa . . . . . . . . . . . 63 13,96
Ricardo Nuno Duarte Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 13,96
Mário Fernando Tomé Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 65 13,88
Fernando Samuel Figueiredo Cunha . . . . . . . . . . . . 66 13,84
Rute Teresa Ledo Ventura Primo . . . . . . . . . . . . . . 67 13,8
Cristina Maria Simões Ferreira Vilas . . . . . . . . . . . . 68 13,76
Maria Margarida Jesus Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 13,76
Ana Paula Cordeiro Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 13,74
Ilídio Santos Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 13,72
Sandra Cláudia São Bento Duarte Lagoa . . . . . . . . 72 13,72
Maria João Ferreira Santiago Domingues . . . . . . . . 73 13,72
Virgínia Maria Cardoso Couceiro . . . . . . . . . . . . . . 74 13,64
Isabel Márcia Alegre Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 13,62
Fernanda Bento Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 13,58
Sónia Marisa Mota Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 13,58
Georgina Maria Carvalho Luís Correia . . . . . . . . . . 78 13,56
Luísa Maria Francisco Jesus Carvalho Fernandes 79 13,56
Jaime Miguel Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 13,54
Ricardo Miguel Seiça Cortesão . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 13,54
Ester Joaquim Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 13,52
Luísa Maria Machado Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 83 13,52
Olga Maria Duarte Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 13,52
Pedro Miguel Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . 85 13,52
Cristina Isabel Santos Borga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 13,5
Edite Catarina Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 87 13,5
Irene Marques Coelho David . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 13,5
José Carlos Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 13,5
José Mário Sousa Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 13,5
Maria Elisa Ribeiro Costa Reis Taborda . . . . . . . . . 91 13,5
Filipe Martinho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 13,48
Magda Sofia Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 13,48
Anabela Raposo Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . . 94 13,44
Cândida Margarida Fernandes Nunes Carvalho . . . 95 13,44
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita . . . . . . . . . . . . . 96 13,44
Fernando José Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 97 13,42
Lina Maria Henriques Ralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 13,42
Tânia Sofia Simões Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 13,42
Celeste Simões Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 13,4
Clara Isabel Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 101 13,4
Maria Fernanda Arieiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . 102 13,4
Sandra Isabel Oliveira Ferreira Santos . . . . . . . . . . 103 13,4
Patrícia Isabel Oliveira Santos Pedreiro . . . . . . . . . . 104 13,4
Paulo Alexandre Sousa Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 13,36
Paula Margarida Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 105 13,3
Maria João Vaz das Neves Aguiar . . . . . . . . . . . . . . 107 13,28
Vânia Marisa Madeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 108 13,28
Fernando Miguel Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 13,04
Maria Gabriela Melo Dias Marques . . . . . . . . . . . . . 110 13
Alda Maria Marques Antunes Costa . . . . . . . . . . . . 111 12,92
Francisco Manuel Valério Campos Albuquerque 112 12,78
Mafalda Isabel Ferreira Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 12,78
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes . . . . . . . . 114 12,76
Ana Maria Morgado Simões Coimbra . . . . . . . . . . . 115 12,74
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . 116 12,66
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Nome Lugar Classificação

Carla Sofia Fernandes Heitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 12,64
Maria Leonor Mendes Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . 118 12,6
José Manuel Fernandes Silva David . . . . . . . . . . . . . 119 12,5
Manuel Mendes Panão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 12,48
Odete Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 12,48
João Miguel Natividade Marques . . . . . . . . . . . . . . . 122 12,44
Margarida Teresa Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 12,42
Paula Cristina Ferreira Cunha Serra Lopes . . . . . . . 124 12,4
Selene Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 125 12,4
Cristina Maria Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . 126 12,38
Fernando Vasco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 127 12,36
Carlos Alberto Sousa Gonçalves Cordeiro . . . . . . . 128 12,32
Telmo José Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 12,32
Márcia Isabel Gouveia Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . 130 12,22
Rita Sofia Oliveira Cardoso Gouveia . . . . . . . . . . . . 131 12,12
Maria Conceição Ladeiro Carvalho Nato . . . . . . . . 132 12,02
Ana Filipa Pereira Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 133 12
Mário Jorge Batista Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 11,98
Mónica Liliana Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 11,98
Rita Isabel Direita Duarte Gonçalves . . . . . . . . . . . 136 11,92
Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva . . . . . . . 137 11,88
Ana Cristina Rodrigues Gomes Carvalho Fernandes 138 11,88
Ana Paula Santos Almeida Marques . . . . . . . . . . . . 139 11,8
Telmo Filipe Barbosa Fidalgo Rosa . . . . . . . . . . . . . 140 11,64
Emanuel André Antunes Silva Bastos . . . . . . . . . . . 141 11,56
José Maria Miranda Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 11,56
Cátia Andreia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 11,52
Isabel Maria Lopes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 11,4
Sónia Isabel Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 11,36
Maria Fátima Taborda Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 146 11,32
Vítor Manuel Ribeiro Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 11,3
Isabel Maria Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 11,16
Maria Paula Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 11,1
Maria João Portela Pires Barqueiro . . . . . . . . . . . . . 150 11,08
Rosa Maria Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 11,08
Vasco Rafael Santos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 11,08
Ana Mafalda Pires Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 10,96
Vítor Miguel Simões Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 10,92
Mafalda Sofia São Bento Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 155 10,84
Arnaldo Manuel Tomás Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . 156 10,8
Paula Cristina Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . . . 157 10,8
Maria Alice Cheganças Serrador . . . . . . . . . . . . . . . 158 10,62
Sandra Margarida Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . . . 159 10,4
Filomena Maria Soares Galvão Salgueiro Mou-

rinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 10,4
Alda Maria Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 10,32
Cláudia Margarida Batista Morais . . . . . . . . . . . . . . 162 10,3
Carla Sofia Pocinho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 10,25
Carlos Manuel Inácio Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 10,02
Carlos Manuel Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 10
Maria Lurdes Diogo Cunha Carvalho Rodrigues 166 10
Maria Adelaide Oliveira Batista Sousa . . . . . . . . . . 167 9,86
Lília Susana Fortunato Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 9,8
António Ricardo Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . 169 9,78
Tânia Marisa Ferreira Cruz Alves . . . . . . . . . . . . . . 170 9,74
Andreia Cláudia Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . 171 9,72
Anabela Ricardo Matias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 172 9,6
Dália Margarida Duque Ferreira Marques . . . . . . . 173 9,6
Maria Isabel Jesus Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 9,6
Maria Luz Teixeira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 9,6
Sónia Margarida Correia Gonçalves . . . . . . . . . . . . 176 9,6
Margarida Isabel Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . 177 9,58
Elisabete Carmo Tiago Santos Pinto . . . . . . . . . . . . 178 9,56
Ana Cristina Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 9,54

Candidatos reprovados, por não terem obtido nota igual ou supe-
rior a 9,5 valores na prova oral de conhecimentos específicos:

Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Judite Maria Pereira Forte.
Maria Augusta Rodrigues Portas.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Graça França Rodrigues.
Maria Helena Martins Machado Ferreira.
Maria Isabel Castro Agostinho Pimenta.
Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro.
Maria Marlene Costa Ramos Ventura.
Paulo Alexandre Brás Gonçalves.

Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Teresa Maria Seco Oliveira.
Vanessa Cristina Antunes Balteiro Miguel.
Victor Manuel Simões Martins.

Candidatos excluídos, por não terem comparecido à prova oral:

Amílcar Casimiro Oliveira.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Camila Conceição Videira Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Estêvão José Fernandes Meira.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Hélia Fátima Taborda Simões.
Hugo Filipe Costa Dinis.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
Maria Isabel Santos Ferreira Cardoso.
Maria Isabel Silva Alves.
Maria Lurdes Campos Pascoal.
Mário António Teixeira Neves.
Marta Conceição Rosa Martins.
Nuno Filipe Santos Simões.
Paula Sofia Melo Silva.
Paulo António Martinho Gomes.
Pedro Alexandre Santos Gante.
Rui Manuel Caiado Batista.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria Silva Tavares.
Sandra Sofia Santos.
Sónia Cristina Morais Pedro.
Sónia Luísa Neves Francisco.
Vera Lúcia Dias Oliveira.
Zélia Margarida Henriques Matos.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, ficam por esta via notificados os
candidatos de que disporão de 10 dias úteis a partir da data desta
publicação para informar o júri, querendo, por escrito, do que se
lhes oferecer sobre esta decisão.

Nota. — Para eventuais esclarecimentos, encontra-se o júri dispo-
nível às terças-feiras e às quintas-feiras, dentro do prazo referido,
das 10 horas às 12 horas e 30 minutos no Gabinete de Relações
Públicas e Comunicação Social dos HUC.

18 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 8498/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e em conformidade com o disposto no artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de análises clínicas e de saúde pública, do quadro de pessoal
do Hospital do Conde do Bracial, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 261/89, de 8 de
Abril, 1065/92, de 18 de Novembro, e 297/96, de 26 de Julho.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuída a esta instituição
por despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde (consultada
a DGAP, a mesma informou não haver excedentes colocáveis).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital do Conde do Bracial, Santiago
do Cacém.
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6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
à tabela do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura (requisitos gerais e especiais):

a) Devem os candidatos satisfazer as condições gerais para pro-
vimento em funções públicas, nos termos do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Devem os candidatos satisfazer as condições estabelecidas
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção, nos termos do
n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e a lista de classificação final do concurso, para além
dos meios que a lei impõe, serão também afixadas no placard do
Serviço de Pessoal, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 51.o
ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao presidente do conselho de administração do Hospital do Conde
do Bracial, 7540-166 Santiago do Cacém, até ao termo fixado para
a entrega das candidaturas.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes.

10.3 — Os requerimentos deverão ser apresentados com os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos enumerados na alínea a) do n.o 8 do presente aviso,
desde que no requerimento do pedido de admissão a concurso declare,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Ana Paula de Jesus Pacheco Oliveira Paiva Fer-
reira, técnica principal de análises clínicas do Hospital do
Conde do Bracial.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Mendes Pereira, técnica principal de análises
clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o Joaquina Maria Ribeiro Martins Correia, técnica de
2.a classe de análises clínicas do Hospital do Conde do
Bracial.

Vogais suplentes:

1.o Maria Ângela da Silva Carrola, técnica principal de aná-
lises clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

2.o Vitória Maria Carneiro, técnica de 2.a classe de análises
clínicas do Hospital do Conde do Bracial.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

4 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana Mau-
sinho Afonso Raposo Correia.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8499/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 6 de Junho de 2001 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para um lugar de chefe de serviço de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001:

1.o Ulisses Saturnino Duarte de Brito — 19,1 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 de Junho de 2001. — A Directora, Beatriz Cabrita.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 8500/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/PM/2000 (chefe
de serviço de medicina interna) — Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2001. — Homologada por deliberação do conselho
de administração de 6 de Junho de 2001, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Candidatos aprovados:

1.o Francisco Conde da Fonseca Ribeiro — 16,1 valores.
2.o Luís Manuel Coelho Gomes — 16 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apre-
sentado à entidade que homologou a lista.

12 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 8501/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 6 de Junho de 2001 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
do quadro de pessoal do Hospital do Montijo, tendo sido dado cum-
primento ao estipulado no Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Marina Isabel Nogueira Veladas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43
2.o Paula Alexandra Antunes Lourenço Leal . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
3.o Paula Cristina Domingues Almeida Raposo . . . . . . . . . . . . . 14,50
4.o Paula Susana Pinto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
5.o Marta Vieira Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,96

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

11 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 8502/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de chefe de serviço de
radiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Garcia de Orta de 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de dois lugares
vagos de chefe de serviço de radiologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, apro-
vado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 674/95, de 28 de Junho, e Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.
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2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 5.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 6 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

9 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública que con-
siste na discussão do currículo do candidato, nos termos mencionados
no n.o 58 da secção VI do regulamento de concursos anexo à Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 54.1 e 63, res-
pectivamente, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Sousa Santos Sousa Cyrne,
chefe de serviço de radiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Joaquim Pereira Pais de Sousa, chefe de serviço
de radiologia do Hospital de Pulido Valente.

2.o Dr. Manuel Filipe Dias e Cunha Matias da Silva, chefe
de serviço de radiologia do Hospital de José Joaquim
Fernandes — Beja.

3.o Dr. João António Salvação Esteves, chefe de serviço
de radiologia do Hospital Distrital de Santarém.

4.o Dr.a Maria Isabel Cristina Neto Pereira Marcelino Mar-
ques, Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando Justo Tiago Lages, chefe de serviço de
radiologia do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil — Centro Regional de Lisboa.

2.o Dr.a Aliete Cortes Pires Gagos Mendes Bossas, chefe
de serviço de radiologia do Hospital de Reinaldo dos
Santos — Vila Franca de Xira.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 8503/2001 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração em 13 de Junho de 2001, ouvidos
os candidatos nos termos do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para o preenchimento de um lugar de enfermeiro-supervisor
do quadro deste Hospital, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 1 de Dezembro de 2000, rectificada pela publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001, e aviso
n.o 3119/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de
22 de Fevereiro de 2001:

1.o Olga Maria dos Santos Ferreira — 16,80 valores.
2.o Cristina Maria Antunes Martins d’Arrábida — 15,70 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso para o membro
do Governo competente, devendo o mesmo ser entregue no local
de abertura do concurso.

18 de Junho de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8504/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento com vista ao provimento
de três lugares na categoria de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa do quadro deste Hospital. — 1 — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos
Santos de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento, nos termos da alínea d)
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para pro-
vimento de três lugares para a categoria de assistente administrativo
da carreira administrativa do quadro deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999. Os lugares
postos a concurso são provenientes da quota de descongelamento
atribuída a este Hospital para o ano 2000.

Foi consultada a DGAP, que informou não existir efectivos exce-
dentes qualificados para provimento dos lugares postos a concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo incumbem
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos definidos, com certo grau de complexidade, prosse-
guidas nos serviços, relativas a áreas de actividade administrativa,
designadamente secretariado, expediente, pessoal, contabilidade,
admissão de doentes, arquivo, estatística, património e aprovisio-
namento.

5 — Local de trabalho — Hospital de Reynaldo dos Santos, sito
na Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários do
Ministério da Saúde.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os candidatos
já vinculados ou não à função pública que possuam o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são elimi-
natórias de per si, sendo excluídos os candidatos que em cada uma
das provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e terão a duração
total de três horas, sendo uma hora e trinta minutos para cada uma
delas.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a p. 10 187, e a prova de conhecimentos específicos, de acordo com
o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, a p. 3116, incidem sobre os temas
do anexo I a este aviso, constando do mesmo anexo a legislação e
a bibliografia necessárias à realização das provas.

9.3 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, con-
forme determinado no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde serão objecto de apreciação os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção dos postos de trabalho a prover);
d) Cultura geral.

10 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e pon-
deração — a classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na entrevista pro-
fissional de selecção, sendo cada um destes factores valorizados de
0 a 20 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas nos termos da lei vigente.

11 — A informação aos candidatos no que se refere ao local, data
e hora para prestação das provas de conhecimentos será efectuada
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de formato
A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178
Vila Franca de Xira, apartado 10022, solicitando a admissão ao con-
curso, e entregue pessoalmente, contra recibo, no serviço de gestão
de pessoal do referido Hospital, de segunda-feira a sexta-feira, das
9 às 12 e das 14 às 16 horas, até ao último dia do prazo de candidatura
estabelecido no n.o 1 deste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao término do prazo fixado.

13.1 — As instruções para preenchimento do requerimento constam
do anexo II.

13.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (11.o ano)
ou fotocópia do mesmo, devidamente autenticada;

b) Fotocópias devidamente autenticadas do bilhete de identidade
e cartão de contribuinte;

c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo onde exerce funções, da qual conste
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública,
expressa em anos, meses e dias (se for caso disso);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Marília da Conceição Quintela Nogueira, téc-
nica superior de 2.a classe de recursos humanos.

Vogais efectivos:

1.o Dorinda da Silva Luís, assistente administrativa espe-
cialista.

2.o Maria Helena Rodrigues Tomás Pais, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto da Silva Meira, assistente administrativo
principal.

2.o Emília Rosa Lima Baptista, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal do
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

ANEXO I

I — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

II — Direitos e deveres da função pública:
1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.1 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
III — Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
IV — Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
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V — Deveres gerais dos funcionários:
1 — Enumeração;
1.1 — Conceito.
VI — Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
VII — Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição.
2.1 — Estatística descritiva.
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
VIII — Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
IX — Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

Legislação e bibliografia necessárias

I — Direitos e deveres da função pública:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, n.os 2 e 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de
11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

II — Atribuições e competências próprias do Hospital de Reynaldo
dos Santos — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regu-
lamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e artigo 6.o Decreto-Lei n.o 135/96,
de 13 de Agosto;

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.

III — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
N.os 2 e 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5

de Maio;
Decreto-Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

IV — Contabilidade — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
V — Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde — textos

de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

VI — Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos
da Saúde.

VII — Arquivos administrativos e clínicos:

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Portaria n.o 1125/91, de 30 de Outubro.

ANEXO II

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Reynaldo dos Santos:

Nome completo: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Estado civil: . . .

Número, data e validade do bilhete de identidade: . . .
Serviço de identificação que emitiu o bilhete de identidade: . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Situação militar (se for caso disso): . . .
Residência completa: . . .
Número de telefone e ou telemóvel: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria que detém (se for caso disso): . . .
Estabelecimento ou serviço em que se encontra vinculado, bem

como a natureza do vínculo (se for caso disso): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento com vista ao provimento
de três lugares na categoria de assistente administrativo da carreira
administrativa do quadro de pessoal do Hospital de Reynaldo dos
Santos, Vila Franca de Xira, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Anexos em linhas separadas: . . .
Pede deferimento.
Data: . . .
Assinatura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 663/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com os artigos 11.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no exercício da competência prevista
na alínea b) do n.o 6 do referido artigo 18.o e na sequência de concurso,
nomeio, em regime de comissão de serviço, o licenciado Albano Alves
Pires para o cargo de chefe da Divisão de Aprovisionamento e Patri-
mónio da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

6 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 13 664/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado
regional do Centro:

Mapril Gouveia de Oliveira — nomeado na categoria de assessor
informático da carreira de técnico superior de informática, a afectar
ao Centro Distrital de Castelo Branco.

Maria Helena Couto Caetano Ferreira — nomeada na categoria de
assessor de informática da carreira técnica superior de informática,
a afectar ao Centro Distrital da Guarda.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Rectificação n.o 1516/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Júlia Cristina Rodrigues Simões
e Sandra Cristina Trigo Morado» deve ler-se «Júlia Maria Rodrigues
Simões e Sandra Cristina Trigo Morgado».

6 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 8505/2001 (2.a série). — Por despacho do administrador-
-delegado-adjunto regional da Solidariedade e Segurança Social da Região
do Norte de 26 de Março de 2001:

Isabel Patrícia Gonçalves da Costa Sá, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, celebrado ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, de 3 de Março — nomeada provisoriamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa da carreira de
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assistente administrativo, para o quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte, a afectar ao ex-Serviço
Sub-Regional de Vila Real. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 8506/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social
de 7 de Junho de 2001, foi aprovada a lista de antiguidade de 1998
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte.

11 de Junho de 2001. — Pelo Adjunto do Administrador-Delegado,
O Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 1517/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7445/2001 (2.a série), de 22 de Maio, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho do adjunto do administrador-delegado da Soli-
dariedade e Segurança Social [ . . . ] Maria de Fátima Nunes de Sousa
Ribeiro» deve ler-se «Por despacho do adjunto do administrador-
-delegado da Solidariedade e Segurança Social [ . . . ] Maria de Fátima
Nunes Dias de Sousa Ribeiro».

30 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real

Aviso n.o 8507/2001 (2.a série). — Por despacho do administrador-
-delegado-adjunto da Solidariedade e Segurança Social do Norte de 13 de
Março de 2001 e deliberação do conselho de administração do Hospital
de São Bernardo — Setúbal de 14 de Março de 2001, foi autorizada a
transferência de Maria da Conceição de Sousa Carvalho, assistente admi-
nistrativa do quadro do referido Hospital, para o Instituto de Solidariedade
e Segurança Social — Centro Distrital de Vila Real.

30 de Maio de 2001. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 8508/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais de 16 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da
Administração Autárquica, criado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de
7 de Agosto.

2 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga.
3 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,

6.o, 1169-058 Lisboa, sendo a remuneração base a correspondente
ao índice e escalão expressos na escala salarial constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

4 — Compete ao assistente administrativo principal exercer funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, com elevado grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente:

Contabilidade;
Pessoal;
Economato;
Património;
Secretaria;
Arquivo;
Expediente;
Processamento e tratamento de texto.

5 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e que satisfaçam os requisitos especiais
referidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos
métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuar-se-á
pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitação académica de base=HAB;
Formação profissional=FP;
Experiência profissional=EP;
Classificação de serviço=CS.

A avaliação curricular, expressa de 0 a 20 valores, efectuar-se-á
pela aplicação da seguinte fórmula:

AC=HAB+CS+FP+7EP
10

8.1.1 — Habilitação académica de base — será ponderada a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, de acordo com o seguinte critério:

Habilitação superior ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores;
11.o ano de escolaridade ou equivalente — 18 valores;
9.o ano de escolaridade ou equivalente — 16 valores;
Inferior ao 9.o ano de escolaridade — 14 valores.

8.1.2 — Formação profissional — serão ponderadas as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, de acordo com o seguinte
critério:

Tipo de acção de formação

Duração de cada acção de formação

1 dia › 30 dias» 2 dias
« 5 dias

» 6 dias
« 14 dias

» 15 dias
« 30 dias

Cursos com interesse específico (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5
Cursos com interesse complementar (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 1 1,5 2 2,5

Cursos com interesse específico (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 1,25 1,75 2,25 2,75
Cursos com interesse complementar (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 0,5 0,75 1 1,25

(*) São consideradas acções com interesse específico as que se situam em áreas directamente relacionadas com o cargo a prover.
(**) São consideradas acções com interesse complementar as que, com alguma conexão com as áreas do cargo a prover, não incidam sobre matérias directamente ligadas àquelas.
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Em caso algum a pontuação deste factor poderá exceder 20 valores.
8.1.3 — Experiência profissional — ponderar-se-á o desempenho

efectivo de funções na área administrativa, sendo avaliada pela sua
natureza e duração, de acordo com a seguinte fórmula:

EP=QP+(2TCAT+TCAR)/3
2

em que:

QP=qualificação profissional;
TCAT=tempo na categoria;
TCAR=tempo na carreira.

Qualificação profissional — corresponde ao exercício de funções
na área funcional para que o concurso é aberto e é aferida da seguinte
forma:

Cinco ou mais áreas de exercício de tarefas diversas próprias
das funções administrativas (n.o 4 do presente aviso) — 20 valo-
res;

Duas a quatro áreas de exercício de tarefas diversas próprias
das funções administrativas — 16 valores;

Menos de duas áreas de exercício de tarefas diversas próprias
das funções administrativas — 14 valores.

Tempo na categoria — corresponde ao tempo de serviço na cate-
goria detida, considerando-se anos completos e tendo por base o
período mínimo para acesso (três anos), sendo a respectiva valoração
aferida da seguinte forma:

Mais de 12 anos — 20 valores;
De 10 a 12 anos — 18 valores;
De 7 a 9 anos — 16 valores;
De 4 a 6 anos — 14 valores;
3 anos completos na categoria — 12 valores.

Tempo na carreira — corresponde ao tempo de serviço na carreira,
em anos completos, sendo a respectiva valoração aferida da seguinte
forma:

Mais de 18 anos — 20 valores;
De 16 a 18 anos — 18 valores;
De 13 a 15 anos — 16 valores;
De 10 a 12 anos — 14 valores;
Até 9 anos completos — 12 valores.

8.1.4 — Classificação de serviço — considera a média aritmética das
expressões quantitativas obtidas nos últimos três anos, efectuando-se
a correspondência dessa média para a escala de 0 a 20 valores pela
multiplicação do factor 2.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, expressa de 0 a 20 valo-
res, visa avaliar, e nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.2.1 — A classificação da entrevista profissional de selecção resul-
tará da média aritmética obtida nos seguintes factores de apreciação:

Qualidade da experiência profissional;
Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação e interesses;
Sentido crítico.

Os critérios de ponderação dos factores de apreciação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a morada indicada no n.o 3, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e categoria detida;

c) Formação profissional — cursos, especializações, estágios, semi-
nários, etc.;

d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-
deradas mais relevantes para o lugar;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que per-

tencem os candidatos sobre o conteúdo funcional das funções
exercidas, tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relativas
aos anos relevantes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, a lista de candidatos e a lista de classificação final,
bem como quaisquer outras decisões que hajam de ser levadas ao
conhecimento dos candidatos, serão afixadas no átrio do 6.o piso da
morada indicada no n.o 3 do presente aviso.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Anabela Gonçalves Pereira dos Santos, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Carla Margarete Assunção Reis Amador Mendes, chefe
de divisão.

Dr. Fernando Augusto Martins Duarte, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Marília de Fátima Real Pimenta Martins da Silva, chefe
de divisão.

Dr.a Maria Beatriz Barros Lima da Fonseca Barreto, asses-
sora principal.

15 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 8509/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Maio
de 2001 do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, foi autorizada a reclassificação de Maria da
Conceição de Araújo Dias Pimenta, chefe de repartição, actualmente
posicionada no escalão 2, índice 475, para integrar, após aceitação
do lugar, a carreira de técnico superior, categoria de técnica superior
de 1.a classe, de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, por aplicação do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 127/2001, de 17 de Abril, que aprovou a Lei Orgânica das Direcções
Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território, conforme
mapa a seguir discriminado (não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto):

Nome Carreira Categoria actual Esc./índ. Carreira Categoria proposta Esc./índ.

Maria da Conceição Monteiro de
Araújo Dias Pimenta.

Administrativa . . . Chefe de repar-
tição.

2/475 Técnico superior Técnica superior
de 1.a classe.

2/475

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho Machado.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 8510/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, se encontra afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Instituto Tecnológico
e Nuclear respeitante a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à referida lista deverá ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

30 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 13 665/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
2 de Abril de 2001:

João Miguel da Silva Cardoso — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para o exercício de funções equiparadas às de operário
principal da carreira de operário altamente qualificado, escalão 3,
índice 245, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2001, pelo prazo
de 12 meses, eventualmente renovável, para desempenhar funções
de marceneiro, bem como quaisquer outras funções compatíveis
com a sua formação académica e profissional que lhe sejam deter-
minadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 13 666/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
2 de Abril de 2001:

António Cabaço Felício — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções equiparadas às de operário prin-
cipal da carreira de operário altamente qualificado, escalão 3,
índice 245, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2001, pelo prazo
de seis meses, eventualmente renovável, para desempenhar funções
de soldador, bem como quaisquer outras funções compatíveis com
a sua formação académica e profissional que lhe sejam determi-
nadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 13 667/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
2 de Abril de 2001:

Nuno Miguel Candeias Serra — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para o exercício de funções equiparadas às de motorista
de ligeiros, escalão 1, índice 134, com efeitos reportados a 1 de
Abril de 2001, pelo prazo de 12 meses, eventualmente renovável,
para desempenhar funções de motorista, bem como quaisquer
outras funções compatíveis com a sua formação académica e pro-
fissional que lhe sejam determinadas. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 13 668/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
2 de Abril de 2001:

Ricardo Alexandre Resende dos Santos — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo para o exercício de funções equiparadas às
de operário principal da carreira de operário qualificado, escalão 2,
índice 206, com efeitos reportados a 1 de Maio de 2001, pelo prazo
de 12 meses, eventualmente renovável, para desempenhar funções
de pintor, bem como quaisquer outras funções compatíveis com
a sua formação académica e profissional que lhe sejam determi-
nadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 13 669/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
14 de Março de 2001:

Luís Pedro Leal Sequeira — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções equiparadas às de técnico pro-

fissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional, escalão 2,
índice 201, com efeitos reportados a 14 de Maio de 2001, pelo
prazo de seis meses, eventualmente renovável, para desempenhar
funções de conservação electromecânica e electrónica, bem como
quaisquer outras funções compatíveis com a sua formação acadé-
mica e profissional que lhe sejam determinadas. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 13 670/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Matilde Maria de Mello Gago da Silva, técnica superior principal
do quadro de pessoal do INA — autorizada licença sem vencimento
por 90 dias, ao abrigo do n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 9 de Julho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1485/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de
Natação, adiante designada por Federação, ou segundo outorgante,
representada pelo respectivo presidente, Francisco Alberto Victor
Nogueira, um contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Natação pura:

Formação de formadores (1);
Curso de treinadores de 2.o nível — Lisboa (1);
Curso de treinadores de 3.o nível (1);
Cursos de treinadores de 1.o nível (associações) (7);
Curso de treinadores de 4.o nível (1);
Formação no âmbito do alto rendimento (2);
Acções de reciclagem (2);

Pólo aquático:

Curso de treinadores de 2.o nível (1);
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Natação sincronizada:

O treino em grupos de formação (2);

Arbitragem:

Natação pura:

Cursos complementares (1);
Cursos elementares (9);

Pólo aquático (3);
Natação sincronizada:

Elementar (1).
Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pela CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 13 000 000$
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

12 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Francisco Alberto Victor Nogueira.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Ponta Delgada

Aviso n.o 4/2001/A (2.a série). — É rectificada a rectificação
n.o 3/2001/A (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2001.

Assim, onde se lê:
«19 — O júri terá a seguinte constituição, sendo o seu presidente

substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Silva Ferreira, chefe de ser-
viço do Centro de Saúde de Bonfim — Sub-Região de Saúde
do Porto, em situação de requisição no Centro de Saúde de
Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Oliveira Morgado, chefe de serviço do
Centro de Saúde de Nordeste.

Dr. Alberto dos Santos Neves, chefe de serviço do Centro
de Saúde de Nordeste.

Dr. Adelino Dinis Costa Dias, chefe de serviço do Centro
de Saúde de Povoação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Pinheiro, chefe de serviço do Centro de
Saúde de Pousada — Sub-Região de Saúde do Porto.

Dr.a Ângela Maria dos Santos Cardoso de Abreu, chefe
de serviço do Centro de Saúde de Carvalhosa — Sub-
-Região de Saúde do Porto.»

deve ler-se:
«19 — O júri terá a seguinte constituição, sendo o seu presidente

substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Silva Ferreira, chefe de ser-
viço do Centro de Saúde de Carvalhosa — Sub-Região de
Saúde do Porto, em situação de requisição no Centro de Saúde
de Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Oliveira Morgado, chefe de serviço do
Centro de Saúde de Nordeste.

Dr. Alberto dos Santos Neves, chefe de serviço do Centro
de Saúde de Nordeste.

Dr. César Pacheco de Faria, chefe de serviço do Centro
de Saúde de Vila Franca do Campo.

Dr. Adelino Dinis Costa Dias, chefe de serviço do Centro
de Saúde de Povoação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Pinheiro, chefe de serviço do Centro de
Saúde de Pousada — Sub-Região de Saúde do Porto.

Dr.a Ângela Maria dos Santos Cardoso de Abreu, chefe
de serviço do Centro de Saúde de Carvalhosa — Sub-
-Região de Saúde do Porto.»

8 de Junho de 2001. — A Directora, Rosa Maria Lafayette de
Andrade.

Hospital do Divino Espírito Santo

Aviso n.o 5/2001/A (2.a série). — De acordo com o aviso publi-
cado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 22, de 29 de Maio de 2001, faz-se
público que se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de chefe de serviço hospitalar de gastren-
terologia do quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo.

Podem apresentar-se ao concurso todos os assistentes graduados
que estejam vinculados à função pública que possuam a especialidade
de gastrenterologia e reúnam todos os requisitos necessários ao pro-
vimento em cargos públicos.

Para mais informações contactar:

Secção de Pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo, Gro-
tinha, Matriz, 9500-370 Ponta Delgada.

7 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços Jurídicos e de
Pessoal, Maria Filomena Vale da Paixão e Silva.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 85/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 6 de Junho de 2001:

Maria Isabel Ribeiro Azevedo, Jorge Manuel Barroso Mendes Morais,
Cláudia Resende Fraga e António José Figueira de Chaves Tei-
xeira — nomeados chefes de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do
Funchal, precedendo concurso, ficando os mesmos exonerados da
categoria anterior a partir da data da aceitação na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

11 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE ELVAS

Anúncio n.o 87/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum
n.o 17/97, a correr termos no Tribunal Militar Territorial de Elvas,
em que é arguido NIM 07937094, soldado José Luís Figueiredo
Pereira, do RI 1, solteiro, empregado fabril, nascido a 29 de Março
de 1976, natural da freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho
de Tomar, filho de Luís Maria Pereira e de Amélia Figueiredo Pereira,
residente na Travessa de Gonçalves Farinha, 129, Cabeças, 2300
Tomar, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, nos termos dos artigos 336.o, n.os 1 e 3,
e 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal.

6 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, Joaquim José Felizardo
Paiva. — O Secretário, Júlio Francisco Chinita Branco, capitão SGE.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 13 671/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 6
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, designo
os seguintes elementos para integrarem o júri de apreciação do pedido
de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de doutor apre-
sentado pelo mestre Nuno Baltazar Fogaça Barros e Sá:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor José Manuel Cidade Mourão, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Roger Francis Picken, professor associado do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Pizarro Sande Lemos, professor associado do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Mário Alexandre Pousão da Costa Gata, professor
associado do Departamento de Ciências Tecnológicas e
Desenvolvimento da Universidade dos Açores.

Doutor João Miguel Tavarela da Silva Ferreira, professor
auxiliar do Departamento de Ciências Tecnológicas e
Desenvolvimento da Universidade dos Açores.

31 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1486/2001. — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Júlio Carlos Botequilha Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado, em
regime de acumulação, a 50 % em substituição temporária, ao abrigo

do programa PRODEP, da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001, até ao regresso do
substituído.

11 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1029/2001. — O Senado Universitário, na sua
reunião de 18 de Abril de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, reformular a estrutura curricular e o plano de estudos do
curso de pós-graduação em Física, especialização de Física para o
Ensino, a que se refere o despacho n.o 11 696/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1997, nos
termos seguintes:

1.o

Reformulação curricular

A Universidade de Évora ministra o curso de pós-graduação em
Física, especialização de Física para o Ensino, adiante designado ape-
nas por curso, que se regerá de acordo com os números seguintes.

2.o

Organização do curso

a) O curso tem a duração de quatro semestres lectivos e organiza-se
de acordo com o sistema de unidades de crédito.

b) A aprovação no curso fica condicionada à aprovação nas dis-
ciplinas do respectivo plano de estudos constante do anexo à presente
deliberação, num total de 19 unidades de crédito.

3.o

Candidatura e selecção

1 — Ao curso podem candidatar-se:

a) Os licenciados em Física ou em Química ou em Ensino da
Física e da Química ou áreas afins com a média igual ou
superior a 14 valores;

b) Outros candidatos que não estejam nas condições anteriores
e apresentem currículo considerado para o efeito relevante.

2 — A selecção dos candidatos é baseada no seu ordenamento,
segundo a média ponderada de três critérios, designadamente:

a) Classificação final de licenciatura;
b) Número de unidades de crédito realizadas na área da Física

ou Ensino da Física;
c) Avaliação curricular elaborada mediante entrevista.

4.o

Certificação

Pela conclusão, com aprovação, cabe a atribuição de um diploma
de pós-graduação em Física para o Ensino, segundo o modelo apro-
vado para a Universidade de Évora.

5.o

Direcção do curso

O curso será dirigido por uma comissão constituída por dois pro-
fessores do Departamento de Física e por um professor do Depar-
tamento de Pedagogia e Educação.

4 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

1 — Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Física para o Ensino.
2 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 19 unidades, distribuídas pelas seguintes áreas científicas:

História e Filosofia da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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2 — Plano de estudos

Disciplinas Regime
Horas

por
semana

Créditos Área científica

1.o ano

Didáctica de Ciências Físico-Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Didáctica.
Temas Contemporâneos de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Física.
Temas de Física Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Física.

2.o ano

Seminário de Física e de Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2S 2 (*).
História e Filosofia das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 História e Filosofia da

Ciência.
Experimentação e Ensino da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2TP 1,5 Didáctica.
Metodologias de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2TP 1,5 Didáctica.

T=teóricas.
TP=teórico-práticas.
(*) Todas as áreas científicas.

Deliberação n.o 1030/2001. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 18 de Abril de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, reformular a estrutura curricular e o plano de estudos do
mestrado em Física, especialização de Física para o Ensino, a que
se refere o despacho n.o 11 326/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 1997, nos termos seguintes:

1.o

Reformulação curricular

A Universidade de Évora confere o grau de mestre em Física,
na área de especialização de Física para o Ensino, adiante designado
apenas por curso de mestrado.

2.o

Organização do curso

O curso de mestrado tem a duração de quatro semestres e
compreende:

a) Uma componente lectiva, constituída por um curso de espe-
cialização com a estrutura curricular e o plano de estudos
constantes do anexo à presente deliberação;

b) Uma componente de investigação, que consiste na elaboração
de uma dissertação especialmente escrita para o efeito, sua
discussão e aprovação.

3.o

Curso de especialização

O curso de especialização a que se refere a alínea a) do número
anterior tem a duração de um ano, repartindo-se por dois semestres,
e está organizado em unidades curriculares obrigatórias que totalizam
19 unidades de crédito.

4.o

Dissertação

1 — A componente de investigação, destinada à elaboração da dis-
sertação, tem a duração máxima de dois semestres, após a finalização
da componente lectiva com média superior ou igual a 14 valores.

2 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Évora.

3 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão de curso.

4 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-o-
rientação da dissertação por dois orientadores.

5.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral do
modelo aprovado para a Universidade de Évora e será concedido
ao aluno que obtenha cumulativamente aprovação no curso de espe-
cialização e na dissertação a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 2.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
cabe a atribuição de um diploma de pós-graduação em Física para
o Ensino, segundo o modelo aprovado para a Universidade de Évora.

3 — O diploma previsto no número anterior não produzirá quais-
quer efeitos relativamente à progressão na carreira ou à obtenção
do grau de doutor.

6.o

Regulamentação

1 — A organização e funcionamento do curso de mestrado a que
se refere a presente deliberação regem-se pelas disposições aplicáveis
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

3 — As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de
faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as dis-
ciplinas que integram o curso, serão as previstas na regulamentação
para os cursos de licenciatura naquilo em que não forem contrariadas
pela natureza do curso e pela lei e regulamento a que se referem
os números anteriores.

7.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado será coordenado por uma comissão de curso
constituída nos termos do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade
de Évora.

4 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

1 — Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Física para o Ensino.
2 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso de especialização — 19 unidades, distribuídas pelas seguintes
áreas científicas:

Unidades
de crédito

História e Filosofia da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Plano de estudos

Unidades curriculares Regime
Horas

por
semana

Créditos Área científica

1.o ano

Didáctica de Ciências Físico-Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Didáctica.
Temas Contemporâneos de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Física.
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Unidades curriculares Regime
Horas

por
semana

Créditos Área científica

Temas de Física Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 4 Física.
Seminário de Física e de Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2S 2 (*).
História de Filosofia das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 História e Filosofia da

Ciência.
Experimentação e Ensino da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2TP 1,5 Didáctica.
Metodologias de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . 2TP 1,5 Didáctica.

2.o ano

Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – – —

T=teóricas.
TP=teórico-práticas.

(*) Todas as áreas científicas.

Deliberação n.o 1031/2001. — O Senado Universitário, na sua
reunião de 18 de Abril de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, criar nesta Universidade a licenciatura em Ciências da Acti-
vidade Física Humana, nos termos seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a conferir o grau de licenciado
em Ciências da Actividade Física Humana, ministrando o respectivo
curso. Aos estudantes que, após a conclusão da licenciatura em Ciên-
cias da Actividade Física Humana, optem pela realização do estágio
pedagógico e nele obtenham aprovação ser-lhes-á conferido o grau
de licenciado em Ciências da Actividade Física Humana, ramo de
Formação Educacional.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Ciências da Actividade Física Humana,
adiante designado apenas por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do anexo I à presente deliberação.

4.o

Plano de estudos

Os elencos das disciplinas e outras unidades curriculares que inte-
gram o plano de estudos do curso são os constantes do anexo II
à presente deliberação.

5.o

Estágio pedagógico

O estágio pedagógico a que se refere o n.o 1.o da presente deli-
beração, bem como a admissão ao mesmo, é regulado pela Portaria
n.o 431/79, de 16 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelas
Portarias n.os 791/80, de 6 de Outubro, e 494/84, de 23 de Julho.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos
alunos nas unidades curriculares que integram o respectivo plano de
estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são os constantes do anexo II
à presente deliberação, tendo o estágio pedagógico o peso 8.

3 — A classificação do estágio pedagógico é atribuída nos termos
da Portaria n.o 792/81, de 11 de Setembro.

7 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Ciências da Actividade Física Humana

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Educação Física e Desporto.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos ou cinco anos

lectivos para o ramo de Formação Educacional.
3 — Número de unidades de crédito necessárias para a concessão

do grau — 140.
4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:

Ciências da Actividade Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,5
Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

ANEXO II

Licenciatura em Ciências da Actividade Física Humana

Plano de estudos

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Ciências da Actividade Física

Análise do Movimento/Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T+2TP 4,5 3
Controlo Motor e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1TP 1,5 3
Educação Física Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T+2P 4,5 3
Introdução à Ciência da Actividade Física Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 3
Metodologia da Investigação Aplicada às Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2TP 3,5 3
Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6S 6 3
Sistemática da Actividade Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15P 11 3
Sistemática da Actividade Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18P 13,5 3
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Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Teoria e Método de Treino Desportivo Específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4T+2TP 5,5 3
Teoria Geral do Treino Desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 3

Ciências da Educação

Acção Educativa na Actividade Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2,5 3
Axiologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Desenvolvimento Psicomotor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 2,5 3
Didáctica da Actividade Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13P 10 3
Didáctica da Actividade Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11P 8 1
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3P 1 3
Psicologia da Actividade Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Recreação e Lazer Desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 3
Técnicas e Estratégias de Ensino em Actividade Física . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3

Ciências da Saúde

Anatomia Funcional Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T+1TP 3,5 3
Biometria Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2TP 3,5 3
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 2,5 3
Fisiologia Humana Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2TP 3,5 3
Higiene e Traumatologia Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 2
Introdução à Fisiologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1TP 1,5 3
Introdução à Fisioterapia Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2,5 2
Neurofisiologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3
Nutrição e Dietética Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1TP 1,5 2
Primeiros Socorros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1TP 1,5 2
Saúde e Condição Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T+2P 4,5 3

Sociologia

Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 2
Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Química

Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T+3P 4 3

Física

Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+4P 3,5 3

Matemática

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+3P 3 3

Gestão

Marketing e Comunicação Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 2
Planeamento e Gestão de Projectos em Actividade Física . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 3

História

História das Práticas das Actividades Físicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 2

Direito

Direito Desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 3

Economia

Aspectos Económicos da Actividade Física e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 3

Filosofia

Ética Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T 1 2

T=horas de aula teórica; P=horas de aula prática; TP=horas de aula teórico-prática; S=horas de seminário; E=horas de estágio.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 8511/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
(área funcional de biblioteca e documentação). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-reitor da Uni-
versidade de Lisboa de 22 de Abril de 2001, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de ingresso geral com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior (área funcional de biblioteca e documentação) do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro,



10 856 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 150 — 30 de Junho de 2001

com alterações introduzidas e constantes do mapa anexo à Portaria
n.o 597/93, de 23 de Junho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 276/95, de 25 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, as 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (biblioteca cen-
tral), edifício C 4, Campo Grande, 1749-016 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de biblioteca e documentação definir e elaborar os critérios
de selecção, aquisição e de eliminação, sob qualquer suporte, que
permitam constituir e organizar colecções de qualquer natureza, con-
servá-los e torná-los acessíveis, mantendo-os actualizados. Proceder
ou orientar o tratamento documental das espécies bibliográficas, qual-
quer que seja o suporte em que se apresentem, incluindo a selecção
de uma linguagem documental própria para representar o conteúdo
de um documento ou de um fundo documental. Gerir a informação,
criando e explorando os instrumentos de acesso, distribuição e partilha
dos recursos informativos. Analisar e interpretar as necessidades
actuais e potenciais dos utilizadores para promover a qualidade da
informação. Gerir a aplicação e utilização das tecnologias de infor-
mação e comunicação.

6 — Remuneração — a remuneração mensal é a correspondente
ao índice e escalão da respectiva categoria referenciada na escala
salarial aplicável, face às disposições constantes dos Decretos-Leis
n.os 247/91, de 10 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e possuir os requisitos exigidos no artigo 29.o do citado
diploma.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao lugar a prover, será escrita, comportará uma única fase,
terá a duração de duas horas, será valorada de 0 a 20 valores e será
efectuada com base no programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 18/R/96, de 15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 173, de 27 de Julho de 1996, a p. 10 447, e pelo despacho
n.o 13 381/99, de 14 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, da mesma data, a p. 10 187, e incidirá sobre temas
gerais relativos ao nível das habilitações literárias exigíveis para a
categoria, bem como os temas específicos, conforme o anexo I ao
presente aviso.

8.2 — A prova terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização da prova
escrita de conhecimentos são as constantes do anexo II ao presente
aviso.

8.4 — Durante a prova escrita de conhecimentos é permitida a con-
sulta de bibliografia e documentação.

8.5 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência pro-
fissional.

8.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos,
sempre que solicitada, conforme previsto no artigo 27.o, n.o 1, alínea g),
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao pre-
sidente do júri do concurso, podendo ser entregue pessoalmente na
Faculdade de Ciências, Núcleo de Expediente e Arquivo, Campo
Grande, edifício C 5, piso 2, 1749-016 Lisboa, ou remetido pelo correio,
até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada.

10.1 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e cargo a que se candidata,

mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

d) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública.

10.2 — Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser con-
siderados na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida
ao longo da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional realizadas, com indicação da duração de cada curso,
estágio ou seminário frequentados;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 7.2 do presente aviso,
determina a exclusão dos candidatos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
ou aos serviços a que pertence, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Publicitação das listas de candidatos — a publicitação das lis-
tas dos candidatos e de classificação final obedecerá ao disposto no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as convocatórias para
a realização dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Pires dos Santos, direc-
tor da biblioteca central da FCUL.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Margarida Barbosa de Carvalho Pino,
assessora principal de BD da FCUL.

2.o Licenciada Ana Cristina de Castro Ramos Fraga, técnica
superior principal de BD da FCUL.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora dos Ser-
viços de Documentação da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Inês Antunes Barroso, assessora de
BD dos Serviços de Documentação da Universidade de
Lisboa.
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O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, J. M.
Pinto Paixão.

ANEXO I

I — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias constantes do anexo I do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, da mesma data:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências do serviço para o qual é aberto

o concurso.
II — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias constantes do anexo I do despacho n.o 18/R/96,
de 15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 27 de Julho de 1996:

1 — Universidade — estrutura orgânica.
2 — Bibliotecas universitárias — missão e objectivos.
3 — Avaliação e selecção de documentação e fontes de informação

adequadas.
4 — Aplicação das novas tecnologias no tratamento da documen-

tação, independentemente do suporte.

ANEXO II

1 — Bibliografia:

Comissão de Ética para os Profissionais da Informação em Portugal
(1944-1998) — Código de Ética para os Profissionais da Infor-
mação em Portugal, Lisboa, BAD, 2000;

Academic Library Management. Edited by Maurice B. Line, Lon-
don, Library Association, 1990 (ISBN 0-85365-839-0);

Guinchat, Claire; Menou, Michel — Sciences et techniques de
l’information et de la documentation. 2ème éd., Paris, Unesco,
1990 (ISBN 92-3-202540-X);

Foskett, A. C., The Subject Approach to Information. 5th. ed., Lon-
don, Library Association, 1996 (ISBN 1-85604-048-8);

Handbook of Special Librarianship and Information Work. Edited
by Patti Dossett, London Aslib, 1992 (ISBN 0-85142-269-1);

Portugal. Ministério da Educação. Secretaria-Geral. Centro de
Documentação. Uma Equipa em Movimento, Lisboa (199-);

Salaün, Jean-Michel — Marketing des bibliothèques et des centres
de documentation, Paris, Cercle de la Librairie, 1992.

A bibliografia poderá ser consultada nos Serviços de Documentação
da Universidade, Alameda da Universidade, Lisboa.

2 — Legislação:
2.1 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.2 — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
2.3 — Carta Ética do SMA;
2.4 — Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
2.5 — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
2.6 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2.7 — Despacho Normativo do Ministro da Educação n.o 144/92,

de 18 de Agosto;
2.8 — Estatutos da FCUL, Diário da República, 2.a série, n.o 155,

de 9 de Julho de 1991;
2.9 — Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
2.10 — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.11 — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
2.12 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
2.13 — Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.14 — Decreto-Lei n.o 70-A/2000 (artigo 42.o, n.o 3);
2.15 — Decreto-Lei n.o 157/2001;
2.16 — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 13 672/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Março de 2001, proferido por delegação:

António Maria Sampaio Amorim Afonso, assistente convidado desta
Faculdade — autorizado o contrato administrativo de provimento,
em regime de tempo parcial, a 40 %, nos termos dos artigos 32.o
e 34.o da Lei n.o 19/80 (ECDU), por urgente conveniência de serviço,
com início em 1 de Março de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 13 673/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 2 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Jorge Alexandre Santos de Melo, professor associado convidado desta
Faculdade — autorizado o contrato administrativo de provimento,
em regime de acumulação, a 20 %, nos termos da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (ECDU), por urgente conveniência de serviço,
com início em 2 de Abril de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 674/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa
de 5 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor catedrático convidado e direc-
tor desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no período
de 16 a 19 de Junho de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

5 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 675/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa
de 5 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor catedrático convidado e direc-
tor desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no período
de 26 de Junho a 1 de Julho de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

5 de Junho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8512/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 49/R/2001,
do reitor da Universidade da Madeira, datado de 28 de Maio de
2001 e de acordo com o artigo 25.o, n.o 2, do ECDU:

Doutora Helena Maria Pires Gaspar Tomás, professora auxiliar da
Universidade da Madeira — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir do fim do 1.o quinquénio, 29 de
Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia da SRMTC.)

5 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 13 676/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 17.o, n.o 1, alínea f), dos Estatutos da Universidade da Madeira,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 31 de Novembro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, nomeio definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente da Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho, Susana Maria Castro
Rodrigues.

A presente nomeação é efectuada de acordo com o preceituado
no artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
uma vez que a referida funcionária revelou aptidão para ser provida
definitivamente naquele lugar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Abril de
2001.

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Rectificação n.o 1518/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro
de 2001, a pp. 3374 e 3375, a tabela das taxas e emolumentos devidos
pela prática de actos administrativos prestados pelo sector académico,
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rectifica-se que onde se lê «7.2 — Propina anual — 500 000$» deve
ler-se «7.2 — Propina — 500 000$».

9 de Maio de 2001. — A Responsável pelo Sector Acadé-
mico, Maria Lurdes Cunha e Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 8513/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 30 de Maio de 2001, proferido por
delegação do reitor, são designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Ciência e Engenharia
de Polímeros requeridas pelo Doutor António Augusto Magalhães
Cunha, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Mário Adolfo da Rocha Barbosa, professor Cate-
drático do Departamento de Engenharia Metalúrgica da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático do
Departamento de Materiais da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia de Polímeros
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor Musa R. Kamal, professor do Départment de Génie
Chimique da McGill University, Canadá.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas).

11 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Aviso n.o 8514/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 7 de Maio de 2001, proferido por
delegação do reitor, são designados, nos termos do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do júri para
apreciação do pedido de equivalência do grau de doutor em Ciências
e Engenharia de Polímeros, área de conhecimento de Ciência de
Materiais Poliméricos, requerido pelo Dr. Zlatan Zlatev Denchev,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutora Maria Jovita Soares Oliveira, professora associada
do Departamento de Engenharia de Polímeros da Escola
de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor João Filipe Colardelle da Luz Mano, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutora Maria Teresa de Sá Homem de Gouveia Costanzo
Nunes, investigadora principal do Departamento de
Engenharia de Materiais do Instituto Superior Técnico.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8515/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

António Manuel Soares Martins Direito, técnico de 2.a classe — res-
cindido, a seu pedido, a partir de 1 de Julho de 2001, o contrato
individual de trabalho que tinha assinado com estes Serviços ao

abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 677/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 30 de Abril de 2001, proferido por
delegação, são nomeados os professores a seguir indicados para faze-
rem parte do júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau
de mestre apresentado por Maria da Glória da Silva Simões Calado
de Brito:

Presidente — Alberto de Carvalho, professor associado da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Abel José Barros Baptista, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade Nova
de Lisboa.

Ana Maria Mão-de-Ferro Martinho, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

6 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 678/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

António Manuel Sousa Tomás Saraiva — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Matemática Pura da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e até
2 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 679/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Miguel de Freitas Castro — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 680/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Sofia Leite Valente da Silva — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como monitora além do quadro
do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Março de
2001 e até 31 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 681/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, são designados
os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso para



N.o 150 — 30 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 859

professor catedrático do Departamento de Matemática Pura da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, aberto por edital publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Aníbal Coimbra Aires de Matos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Manuel Leite Arala Chaves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Manuel Ricardo Falcão Moreira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de
Almeida, professor catedrático da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Luísa Melo Noronha Galvão, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Rocha, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Prof. Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 682/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Helena Guimarães Figueiral da Silva, assistente além
do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — contratada, por urgente conveniência de serviço, como pro-
fessora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 16 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 683/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Luís Miguel Rodrigues Miranda da Rocha, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como
assistente além do quadro do grupo de Contabilidade e Gestão
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 684/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Armando Rogério Martins Teixeira Pinto, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 22 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 685/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Marisa Clara Dinis Fernandes de Azevedo — contratada,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica
superior de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, por um ano, renovável

por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 686/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Nuno Jorge Carvalho de Sousa, assistente convidado além
do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medicina
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 13 687/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
é concedida equiparação ao bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Prof. Doutor Carlos Manuel de Melo Pereira, professor auxiliar — no
período de 9 a 15 de Junho de 2001.

Prof. Doutor Eduardo José Figueira Marques, professor auxiliar con-
vidado — no período de 11 a 21 de Junho de 2001.

Prof. Doutor Manuel António Salgueiro da Silva, professor auxi-
liar — no período de 24 a 30 de Junho de 2001.

Licenciada Maria Armanda Araújo Sá, assessora principal — no
período de 21 a 24 de Junho de 2001.

Prof. Doutora Mariana Pereira de Sousa de Santiago Sottomayor,
professora auxiliar — no período de 25 de Junho a 11 de Julho
de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Acadmémicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 8516/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 10
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o provimento de sete vagas de assistente
administrativo principal (com dotação global) constante do quadro
desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para as vagas indicadas, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

4 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos nas áreas de contabilidade, pessoal, econo-
mato e património, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos para admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo com pelo menos três anos de serviço na respectiva categoria
classificados de Bom ou estar abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho.

6.3 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior previsto no n.o 6.2, ao pessoal que tenha sido
integrado no quadro por aplicação das disposições do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente
prestado em situação irregular nos termos do estabelecido no n.o 1
do artigo 6.o do mesmo diploma.

6.4 — A falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
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e em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o e 21.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção , caso o júri assim o entenda.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade.

7.3 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

7.4 — A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, ou para a Via Panorâmica,
sem número, 4150-564 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço emissor, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na Secção de Pessoal da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto e publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.a do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Conceição Coelho Meireles
Pereira, professora auxiliar da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel de Jesus Pereira Barbosa, técnica superior
de 1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Elvira Maria Marques Regufe Silva Oliveira, técnica supe-
rior de 1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Vogais suplentes:

Engenheiro Avelino da Costa Martins, técnico de 1.a classe
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Maria de Lourdes dos Santos Caldas de Oliveira, chefe de
secção da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

21 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 8517/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 10
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de seis vagas de assistente
administrativo especialista (com dotação global) constantes do quadro
desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para as vagas indicadas, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e sejam detentores da categoria de assistente
administrativo principal com, pelo menos, três anos na categoria e
classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, caso o júri assim o entenda.

6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade.

6.3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender, con-
siderar também a classificação de serviço como factor de apreciação.

6.4 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, ou para a Via Panorâmica,
sem número, 4150-564 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço emissor, resi-
dência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na careira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativo aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso.

7.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na Secção de Pessoal da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto e publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof. Doutora Maria Conceição Coelho Meireles
Pereira, professora auxiliar da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Soares Ferreira Sampaio Maciel Barbosa,
directora de serviços Económico-Financeiros da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Maria Laura Lopes, técnica superior de 1.a classe da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Maria José Moreira Mendes Ferreira, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Maria Fernanda de Freitas Marques Rangel Regalado, chefe
de Secção da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

22 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 8518/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

Está aberto até ao dia 7 de Julho de 2001 concurso público para
eventual recrutamento nas categorias de assistente estagiário, assis-

tente e professor auxiliar, a iniciar funções a partir da data do despacho
autorizador, para o Departamento de Matemática — Secção de Álge-
bra e Análise (eventualmente o serviço docente poderá ser prestado
no Tagus Park).

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular;
2) Os candidatos poderão estar sujeitos a entrevista.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal do Instituto
Superior Técnico para obterem uma ficha de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

11 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 13 688/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Carlos Duarte Teixeira Silva Galhano — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato individual de trabalho da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 13 689/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ana Isabel Lopes Régua Pereira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de assistente
administrativa principal, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela, deste Instituto Politécnico de Bragança, correspon-
dendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

12 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8519/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Junho de 2001:

Lúcia Silva Paiva — autorizada a nomeação, em regime de comissão
de serviço extraordinária, para a categoria de técnico profissional
de 2.a classe de biblioteca e documentação, do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
15 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8520/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra de 5 de Junho de 2001:

Licenciado José Guilherme Xavier de Basto, investigador auxiliar da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra — exonerado,
a seu pedido, das funções de membro do conselho científico do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra,
deste Instituto Politécnico.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 13 690/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Junho de 2001,
autorizada a promoção de Maria Leonor Corrêa da Silva Ornelas,
precedida de concurso, a técnica superior principal — área de eco-
nomia, com efeitos a partir da publicação no Diário da República,
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auferindo a remuneração mensal ilíquida de acordo com o sistema
remuneratório em vigor. (Não carece de fiscalização prévia.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 13 691/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração do contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Isabel Maria Fernandes Neves Ramos
como telefonista, para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo período
de um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir da publicação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao sistema remune-
ratório em vigor, considerando-se rescindido o contrato como auxiliar
administrativa, a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 13 692/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Abril de 2000:

Francisco José da Costa Pereira — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a professor-coordenador, em regime de tempo
integral e em acumulação de funções, com pensão de reserva, da
Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de dois anos, com início em 3 de Maio
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 50 % do ven-
cimento, 187 100$, correspondente ao índice 220, escalão 1, fixado
pelo estatuto remuneratório dos docentes do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia.)

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António José da Cruz
Belo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Rectificação n.o 1519/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7909/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, para o provimento de
um lugar de técnico profissional de 2.a classe, no n.o 9.3, rectifica-se
que onde se lê «Atribuições e competências próprias do Instituto
de Portalegre e da Escola Superior de Educação de Portalegre» deve
ler-se «Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico
de Portalegre», e deve suprimir-se, não se considerando, a referência
ao despacho n.o 9/96, de 10 de Maio, Estatutos da Escola Superior
de Educação de Portalegre.

11 de Junho de 2001. — O Administrador, Joaquim António Belchior
Mourato.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 8521/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Marta Reis Marques Pisco — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado, na categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
completo (100 %) e exclusividade, para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8522/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Carla Sofia da Silva Naret Moreira Raimundo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como pessoal especialmente

contratado, na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo completo (100 %) e exclusividade, para o exer-
cício de funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
5 de Março de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8523/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Moisés de Castro Coelho — autorizado o contrato administrativo de
provimento como pessoal especialmente contratado, na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
completo (100 %) e exclusividade, para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8524/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo do n.o 1, alínea h), do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, e obtenção de parecer favorável do presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 30 de Maio
de 2001, foi autorizada a deslocação ao estrangeiro no período de
4 a 10 de Agosto de 2001 do assistente do 2.o triénio Luís Manuel
Tremoceiro Baptista. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1487/2001:

Maria Olívia Ferreira dos Santos Vieira — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente administrativa
especialista, auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, com efeitos a partir de 16 de Abril
de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1488/2001:

Maria Alzira Almeida da Costa — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnica profissional especialista, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1489/2001:

Rui Fernando da Costa Pereira de Melo — celebrado contrato
administrativo de provimento como técnico profissional de
1.a classe, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, com efeitos a partir de 16 de Abril
de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.
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Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1490/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 24 de Maio de 2001, por delegação:

Mário Paulo Teixeira Pinto — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1491/2001:

Celina Maria Rodrigues Pereira — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1492/2001:

José César Pinto Dias — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como encarregado de trabalhos, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1493/2001:

Ana Raquel Silva Faria — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como encarregada de trabalhos, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1494/2001:

Vítor Manuel da Costa Cerqueira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1495/2001:

Maria de Fátima Gonçalves da Costa Andrade — celebrado contrato
administrativo de provimento como encarregada de trabalhos, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 13 693/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Laurinda de Sá Dias Carvalho Ferreira — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal, com efeitos a partir da data da
aceitação.

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 13 694/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Filomena da Conceição Sousa Soares Calixto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-
-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
de dois anos, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Desporto de Rio Maior deste Instituto. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 1520/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 11 816/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, a p. 9439,
relativo à nomeação do assistente administrativo especialista Eurico
José da Piedade d’Almeida, rectifica-se que onde se lê «autorizado
o contrato administrativo de provimento» deve ler-se «nomeado em
comissão extraordinária de serviço».

11 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 1521/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 11 816/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, a p. 9439,
relativo à nomeação do assistente administrativo especialista Jorge
António da Silva, rectifica-se que onde se lê «autorizado o contrato
administrativo de provimento,» deve ler-se «nomeado em comissão
extraordinária de serviço,».

11 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 1522/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 11 818/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, a p. 9439,
relativo à nomeação da assistente administrativa especialista Fátima
Nunes Batista Barreta Martins, rectifica-se que onde se lê «autorizado
o contrato administrativo de provimento,» deve ler-se «nomeada em
comissão extraordinária de serviço,».

11 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1496/2001. — Por despacho de 29 de
Março de 2001 do presidente:

Licenciada Maria Lúcia de Jesus Pato — autorizada a acumular 30 %,
quatro horas semanais, como equiparada a assistente do 1.o triénio
do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrária, com
início em 2 de Abril de 2001, por seis meses, por urgente con-
veniência de serviço.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 1497/2001. — Por despacho do presi-
dente de 9 de Abril de 2001:

Licenciado Vasco dos Santos Gonçalves, docente da Escola do 1.o CEB
de Paradela, Cinfães — autorizado a acumular 30 %, quatro horas
semanais, como equiparado a assistente do 1.o triénio do Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, a partir de
19 de Fevereiro e até 18 de Maio de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.



10 864 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 150 — 30 de Junho de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.
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responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.
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Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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